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Data 02 
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ÔRLÃD FAVORECIDO FINALIDADE PERCURSO PERr0D0 

CM 052/88 MILTON SELIGMAN Participar 	de 	reunião 	sobre SSB/SA0/BSB 02 	e 	03/05/88 1,5 11.188,19 

Política 	Nacional 	de 	Infor 

mática. 

CM 051/88 CELSO LUIZ NUNES AMORIM Participar 	de 	encerramento BSB/RI0/BSB 29/04/88 0,5 3.729,40 

do 	Congresso 	de 	Energia 	Nu 

clear 	e 	de 	reunião 	no 	INPA. 

CM 002/88 MARIA CARMEN MACHADO ARROIO Participar 	de 	reunião 	no es BSB/RI0/BSB 09 e 	10/05/88 1,5 10.399,28 

critório 	de 	representação do 

MCT/Rio 	referentes 	a 	Novos 

Materiais 	Alemanha 	Federal/ 

Brasil. 

CM 001/88 iosÉ GRAÇA ARANHA Participar 	de 	reunião 	de Con BSB/RI0/CARACAS/RI0/BSB 09 	a 	14/05/88 06 201.459,96 

sultas 	sobre 	a 	Indústria Far 

macêutica, 	no 	âmbito 	do SELA. 

50 236/88 MARIA HELENA DE CASTRO SANTOS Participar 	de 	reuniães 	com BSB/RI0/BSB 04 	a 	06/05/88 2,5 17.332,13 

Chefes 	de 	Departamentos 	e 

Divisão 	da 	FINEP. 

SC 235/88 ROBERTO C. VILLAS BÓAS Participar 	de 	reuniães 	na RI0/BHZ/BSB/RI0 03 	a 	06/05/88 2,5 14.384,81 

Fundação 	Centro 	Tecnológi 

co 	e 	de 	Preparatória 	4 	Mis 

são 	da 	RFA. 

50 237/88 ROBERTO ALVES DE LIMA Participar 	de 	reunião 	sobre BSB/RI0/BSB 03/05/88 0,5 3.203,45 

Programa 	Setorial 	de 	Recur 

sos 	Humanos 	de 	Química 	Fina. 

SO 238/88 ROBERTO ALVES DE LIMA Participar 	de 	reunião 	sobre BSB/POA/BSB 05 	e 	06/05/88 1,5 6.864,54 

exame programa 	O.F. 	da 	Fa 

culdade 	de 	Farmácia 	da UFRGS. 
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00 239/68 JOSÉ EDUARDO CASSIOLATO Particloar 	de 	reijnin 	snhr P 28/04/88 1,5 11.166,19 

bolsas 	no 	INT. 

50 240/88 LUCIANO CALVAO COUTINHO Participar 	de 	reunião 	no CNPq BSB/SAO/BSB 02 e 03/04/88 1,5 11.188,19 

e 	na 	FIESP. 

50 241/88 josÉ EDUARDO CASSIOLATO Participar 	de 	reunião 	com 	o BSB/SAO/BSB 03 	e 04/05/88 1,5 11.188,19 

Dr.VERMULM 	sobre 	o 	Plano 	de 

Ciência 	e 	Tecnologia. 

50 242/88 DANILO SILI BORGES Participar 	de 	solenidade 	de BSB/CWB/BSB 03/05/88 0,5 2.288,18 

lançamento 	do 	programa 	de 

apoio 	a 	criação 	de 	atração 

de 	empresas 	de 	base 	e/ou 	Tec 

nologia 	do 	Paraná. 

SC 243/88 ROBERTO VERMULM Participar 	de 	reunião 	sobre 540/858/540 19 	a 	21/04/88 2,5 10.046,05 

Ciência 	e 	Tecnologia. 

50 244/88 DILSON SAMPAIO DA FONSECA Participar 	de 	reuniôes 	na BSB/RI0/BSB 03 a 06/05/88 3,5 26.105,77 

FINEP, 	INPE 	e 	COBRP. 

50 245/88 IGNÁCIA ROCHA DA FONSECA Participar 	de 	reunião 	no BSB/RI0/BSB 05 	e 	06/05/88 1,5 9.610,35 

CENPES/PETROBRAS. 

SC 246/88 IGOR DE ABREU E LIMA Representar 	a 	Secretaria 	de RI0/BSB/RI0 05 e 06/05/88 1,5 9.610,35 

Novos 	Materiais 	em 	reunião 

no 	Itamaraty. 

50 247/88 EDISON FLÁVIO MACEDO Participar 	do 	encontro 	dos BSB/SAO/BSB 05 	e 	06/05/88 1,5 11.188,19 

Secretários 	de 	Ciência 	e 	Tec 

nologia 	dos 	Estados 	com 	o 	Sr. 

Ministro. 

SO 248/88 ADEMAR SATO Participar 	de 	reuniêes 	na BSB/RI0/S40/BSB 05 	e 	06/05/88 1,5 11.188,19 

PETR0BRS e 	CNPq. 
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50 249/88 JONAS F'EREIRA DA SILVA Participar 	do 	encontro 	dos BSB/S40/BSB 05 	e 	06/05/88 1,5 10.399,28 

Secretários 	de 	Ciência 	e Tec 

nologia 	dos 	Estados 	com o Sr. 

Ministro. 

SG 250/88 LUÍS FERNANDO TIRONI Participar 	de 	reunião 	da 	Co BSB/S40/BSB 09 e 	10/05/88 1,5 11.188,85 

missão 	de 	Bolsas 	e 	na 	4BIM4Q. 

50 251/88 HÉLCIO ULHÔA SARAIVA Participar 	de 	reunião 	com os BSB/540/BSB 06/05/88 0,5 3.729,39 

Secretários 	de 	Ciência 	e 	Tec 

nologia 	do 	Estado 	de 	SP. 

50 252/88 josÉ SAVIO J. 	HENRIQUE Participar 	de 	reunião 	sobre BSB/RI0/BSB 09/05/88 0,5 3.466,43 

Documento 	de 	Política 	de 	Ci 

ência 	e 	Tecnologia 	para 	Quí 

mica 	Fina. 

50 253/88 LUCIANO GALV0 COUTINHO Participar 	do 	encontro 	dos BSB/SAO/BSB 06/05/88 0,5 3.729,39 

Secretários 	de 	Ciência 	e Tec 

nologia 	dos 	Estados 	com 	o 

Sr. 	Ministro. 

SG 254/88 CARLOS ALBERTO SCHNEIDER Participar 	de 	reuniães 	da FLN/S40/FLN 09 	a 	11/05/88 2,5 16.017,25 

Comissão 	de 	Bolsas,Simpósio 

Mecânica 	de 	Precisão 	e ABIMAQ. 

SG 255/88 HANS INGO WEBER Participar 	de 	reunião 	da Co - 09 	e 	10/05/88 1,5 9.610,35 

missão 	de 	Bolsas 	em 	SP. 

50 256/88 BENEDITO DE ?4ORAES PURQUÉRIO Participar 	de 	reunião 	da Co - 09 e10/05/88 1,5 9.610,35 

missão 	de 	Bolsas 	em 	SP. 

SG 257/88 JESUS ANTONIO BERROCAL GOMEZ Participar 	de 	reunião 	da 540/858 	/540 09 	e 	10/05/88 1,5 9.610,35 

Sub-Comissão 	de 	Sismologia 	e 

Geotécnica 	no 	MCT. 



1 sc 	1259/88 1 HENRIQUETA LACOURT BORBA 

1 SG 	1260/88 1 ERNESTO CLAUDIO DREHMER 
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SG 263/88 ROBERTO ALVES DE LIMA 

SG 264/88 EDISON FLÁVIO MACEDO 

	

1 1 sc 	1265/88 1 ROBERTO VERMULM 

	

1 SG 	1266/88 1 CEZAR LUCIANO DE OLIVEIRA 

	

SG 	1267/88 1 LOURENILDO W. B. LEITE 
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FAVORECIDO 	FINALIDADE 	PERCURSO 	PE 

SG 	258/88 JOAQUIM MENDES FERREIRA 	Participar da lLR reunião da 	NT/BSB/NPJ 	09 e 

Nümero 
09 

Data 
16/05/88 

1N9 DE o 	lDIARIA 

35/88 1 1,5 

05 

1U1'AL 
Cz$ 

9.610,35 

Sub-Comiss0 de Sismologia e 

Ceotécnica no MCT. 

Participar de reunião no MCT 	BSB/RI0/BSB 

com a Misso Alemã. 

Rei'. CD NQ 178/88 e 210/88 	BSB/RI0/BSB/ e BSB/ 

RI0/CWB/BS6 

Participar de reuniões com a 1 	RI0/SAO/RIO 

Missão Alem, Associação Bra 

sueira de Metais e na 	Bra 

sil Mineral preparatória do 

Worshop de Semicondutores. 

Participar de reunião do Cru 
	

BSB/SAO/BSB 

p0 Técnico do PADCT-FINEP. 

Representar o Sr.Ministro na 
	

BSB/FLN/BSB 

posse do novo Reitor da Uni 

versidade Federal de 	Santa 

Catarina. 

Participar de reunião de dis 
	

Sr\0/BSB/S40 

cusses sobre o Plano de Ciên 

cia e Tecnologia. 

Participar de reunião da Co 
	

BSB/SAO/BSB 

missão de Bolsas em SP. 

Participar da 1@ reunião da 
	

BEL/BSB/BEL 

Sub-Comisso de Sismologia e 

Ceotécnica no MCT. 

09 e 10/05/88 	1 1,5  1 10.399,28 

08/04/88 e 21 a 	2,0 	9.019,72 

24/04/88 

09 a 11/05/88 	3,5 	26.105,77 

10 a 12/05/88 	1 2,5  1 17.332,13 

10/05/88 	1 0,5  1 2.663,85 

10 a 12/05/88 	1 2,5  1 16.017,25 

10/05/88 
	

0,5 1 3.203,45 

10/05/88 
	

0,5 1 3.203,145 



MCT BOLETIM DE PESSOAL DP 
(3RCÁ0 
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JONAS PEREIRA DA SILVA 

FINALIDADE 

Representar 	a 	SAR 	nas 	dia 
SG 268/88 

cusses 	e 	elaboração 	do 	Pia 

no 	Estadual 	de 	Ciência 	e Tec 

nologia 	do 	Piauí. 

SG 269/88 josÉ EDUARDO CASSIOLATO Participar 	da 	3 	reunião 	da 

Comisso 	de 	Novos 	Materiais. 

DP 006/88 FRANCISCO DE ASSIS Ct-IIARATTO Concluso 	e 	levantamento 	de 

informações 	sobre 	acumula 

çao 	de 	cargos 	na 	FINEP 	e INT. 

COCAR 015/88 PAULO AUGUSTO LAMBERT SOARES Participar 	do 	1 	Simpósio Bra 

sileiro 	de Computaço 	e Pra 

cessamento 	de 	Imagens. 

COCAR 016/88 PAULO ROBERTO DA S. FETAL Participar 	de 	reunião 	Técni 

ca 	no 	Instituto 	de 	Planeja 

mento 	e 	do 	Seminário 	sobre 

a 	utilização 	da 	Cartografia. 

COCAR 017/88 MUCIO PIRAGIBE R. DE BAKKER A Sociedade 	Brasileira 	de 

Cartografia 	solenidade 	de Au 

torga 	das 	Comendas. 

COCAR 018/88 PAULO ROBERTO DA S. FETAL Participar 	da 	2 	reunião 	do 

Subgrupo 	de 	Interpretação 

Multidiscipliflar 	do 	Grupo 

de 	Tabalho 	Carta-Imagem. 

COCAR 019/88 JAMES HENRIQUE MACEDO Participar 	da 	29 	reunião 	do 

Subgrupo 	de 	Interpretação 

Multidisciplinar 	do 	Grupo 

de 	Trabalho 	Carta-Imagem. 

PERCURSO 

BSB/THE/BSB 

BSB/RI0/BSB 

BSB/RI0/BSB 

BSB/RI0/B58 

RSB/RI0/BSB 

BSB/RI0/BSB 

BSB/R10/BSB 

BSB/RI0/BSB 

(CONCESSÃO DE DLRIAS) 

09 

	

Data 	06 

16/05/88 

P 	
9 D 

	

DIARI
j 	TCYFAL 

ERÍODO 	

1 	
CZ$ 

	

10 a 12/05/88 	2,5 1 12.380,10 

11 e 12/05/88 	1 1,5  1 11.188,19 

06/05/88 	1 0,5  1 3.466,43 

19 a 21/04/88 	1 2,5  1 10.046,05 

04 e 05/05/88 	1 1,5  1 	6.522,42 

05 e 06/05/88 	1 1,5  1 	6.027,63 

12/05/88 	1 0,5  I 2.174,14 

12/05/88 	1 0,5  1 2.009,21 
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GABiNETE DO MINISTRO 

• • 
Portaria ng 078, de 27 de abril de 1988 

O Ministro de Estado da Ciencia e Tecnologia, no uso 

*de suas atribuiÇOeS, e tendo em vista o constante do Processo MCT n
2  

1 500 . 000287/88, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Designar os Drs. Celso de Brito, 	Wademir 

.Alves de Oliveira e Geraldo de Vasconcelos Castilho, para, sob a presi 

dncia do primeiro, constituirem Comissão de Sindicância Administrati 

va, incumbida de apurar os fatos relacionados com o processo supra men • 
Art. 22 - A Comissão de Sindicância Administrativa te 

rá o prazo mKimo de 30(trinta) dias, para apresentação de seu relata- 

rio. 

Art. 32 - Esta Portari8 entra em vigor na data de sua 

publicação. 

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA 

Portaria n2 01, de 18 de niaio de 1988 

O Presidente da ComiSSO de Sindicância 	
Ad- 

ministratiVa, no uso das atribuiÇõeS que lhe confere a 	Porta- 

ria MCT n2 078, de 27 de abril de 1988, publicada no 	Boletim 

de Pessoal do MCT n2 09 de 16 de maio de 1988, 

R E S O L V E: 

Designar JANE CRISTINA AFONSO DUARTE, para 	de- 

sempenhar as runçaes de Secretaria "Ad Hoc" da referida Comis- 

são. 

CELSO FERNNDES DE BRuTO 
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SECRETARIA GERAL 

Fortaria nQ 045, de 03 de maio de 1988 

O SECRETARIO-GERAL DO MINISTÉRIO DA CIÊNCiA E TECNOLO 

no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria 	nQ 

de 11 de agosto de 1987, RESOLVE: 

Instituir o MANUAL NORMATIVO do SISTEMA DE CONTROLE E 

SACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - CAP - que objetiva norma-

:tizar a autuação, tramitaço, juntada (anexação, apensaço e desapensa- 

retirada de peças e arquivamento e/ou desarquivarnentO de 	pro- 

cessos, no âmbito do Ministério da Ciência e Tecnologia. 

LUCI4NO COUTINHO 

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 

Portaria flQ 007 , de 04 de maio de 1988 

O Secretário de Controle Interno do Ministério da Cién 
cia e Tecnologia, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 
Designar a servidora MARIA BERENICE ROSA para proceder 

ao exame da Tomada de Contas da Secretaria-Geral - Entidades Supervi 
sionadas, relativa ao exercício de 1987. 

Portaria riQ 008 , de 04 de maio de 1988 

Secretário de Controle Interno do Ministério da Ci&n 
cia e Tecnologia, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 
Designar a servidora ORITA BARBALHO DE SOUZA para pro 

ceder ao exame da Tomada de Contas do Departamento de Pessoal/DP, re 
lativa ao exercício de 1987. 
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e 	 Portaria nQ 009 , de 04 de maio de 1988 

O Secretário de Controle Interno do Ministério da Cjên 
cia e Tecnologia, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Designar os servidores INÂCIO MAGALHÂES FILHO e ROMEU .R0DRIGUEs DA SILVA para procederem ao exame da Tomada de Contas do Ins 
tituto de Pesquisas Espaciais - INPE São José dos Campos, relativa ao 

*exercício de 1987. 

e 
e 

e 
- 	Portaria nQ 010 , de 04 de maio de 1988 

O Secretário de Controle Interno do Ministério da Cién 
cia e Tecnologia, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Designar os servidores INÂCIO MAGALHÂES FILHO e ROMEU 
RODRIGUES DA SILVA para procederem ao exame da Tomada de Contas do Ins 
tituto de Pesquisas Espaciais - INPE Cachoeira Paulista, relativa 	ao 

exercício de 1987. 

Portaria nQ 011 , de 04 de maio de 1988 

O Secretário de Controle Interno do Ministério da Ciên 
cia e Tecnologia, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Designar os servidores INÂCIO MAGALHÃES FILHO e ROMEU 
RODRIGUES DA SILVA para procederem ao exame da Tomada de Contas do Fun 
do de Atividades Espaciais - FAES, relativa ao exercício de 1987. 
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Portaria nQ 013 , de 16 de maio de 1988 

o Secretário de Controle Interno do Ministério da Ci&n 
cia e Tecnologia, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 
Designar as servidoras ORIÊTA BARBALHO DE SOUZA e MARIA 

APARECIDA DE MELO BRANDÃO, para procederem ao exame da Tomada de Contas 
do Fundo para as Atividades de Informática - FAI, relativa ao exercício 

de 1987. 

Portaria nQ 014 , de 18 de maio de 1988 

O Secretário de Controle Interno do Ministério da 	Cián 

cia e Tecnologia, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 
Designar a servidora MARIA BERENICE ROSA para proceder ao 

exame da Tomada de Contas da Secretaria Especial de Informática - SEI, re 

lativa ao exercício de 1987. 

Portaria nQ 012 , de 16 de maio de 1988 

O Secretário de Controle Interno do Ministério da Cién 
cia e Tecnologia, no uso de suas atribuiç8es legais, 

RESOLVE: 
Designar as servidoras ORIÊTA BARBALHO DE SOUZA e MARIA 

APARECIDA DE MELO BRANDÃO, para procederem ao exame da Tomada de Contas 
do Centro Tecnológico para Informática - CTI, relativa aoexercíCiOde 

1987. 

CLAUDIO IPORPN RAMIDOFE 
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DEPARTAMENTO DE ADMIN1STRAÇO 

Portaria nQ 001, de 10 de maio de 1988 

O 	D i r e t o r - Geral do Departamento 	de 
Administração do Ministério da Ciência e Tecnologia, no uso da 	atri 
buição que lhe confere o disposto no Inciso VIII, do Art.18 da Port 
ria Ministerial n2 048, de 03.07.85, RESOLVE: 

Designar os servidores abaixo relacionados 
para constituirem a Comissão de Cadastro do Departamento 	de Adminis 
tração, deste Ministéro, conforme Art.41 do Decreto-Lei ng 2.300, de 
21.11.86, republicado no D.O.U. de 17.09.87. 

Presidente: ROSITA ASSIS POSA 
Membros 	: DIMAS SILVERIO BARÇELOS 

ODINÉLIA DE AlMEIDA ROCHA MOURA 

Membro Suplente: FERDINANDO FLÁVIO LOBATO 

Esta Portaria entrará em vigor na data da 
sua publicação, ficando revogada a Portaria n2 007 de 08.10.87. 

Luiz Rodrigues de •Sousa 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

Atos do Diretor-Geral 

Em 03/05/88 

REFERÊNCIA : Processo MCT NO 41500.000712/88-71 

INTERESSADO 	LABORATÓRIO UNIVERSAL 

ASSUNTO 	: Exercícios Anteriores 

DESPACHO 	: Deferido 

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-SOCIAL 

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE 

Nara Cinda Alvarez - Assessora do Ministro, 04 dias, 19 a 22/04/88 - Artigo 27 da CLPS 
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MCT 

Presidência da República 

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPUBLICA 

MIN]STtRIO DA FAZENDA 

Exposição de Motivos 

N9 133. de 08 de março de 1988. Autorizo, Em 10.03.88'. 

Nos termos do artigo 12 do Decreto nt 95.682, de 28 de 

janeiro de 198B. Vossa Exce1ncia determnou que o acompanhamento 

e o controle das medidas de contenção de despesas a3í estpulada 

fossem operecionalixados pelos 6rgos da adtninistTaÇO, em 	espe- 

cial aguees r..ponseveis pela coordenaço dos Sistemas de Contr2 

le Interno do Poder ExecutivO. de P..soSl Civil de 	,.dministraçao 

Federal e de Planejamento e Orçamento. 
Trata-Se de providência de significativa ieleváncie p 

ia a aferiçio do cumprimento das 
determinações consubstanciadas no 

Decreto em referência. as quais, sob o aspecto qualitativo, exigem 

e verifcaç&o pjBtepitjC& dos atos praticados pelos 
	adminiatrbd2 

reI, sejam eles da •jnietraçiO direta ou da indireta, inclusive 

aqueles dir;gentea de entidades subvencionadas pela Uniio, a qua' 

quer título. 
A realixaçeo de um trabalho dessa natureza, com a ets-a 

gncie que se desejou dar no mencionado ato normativo, exige e ot, 

mizaçio dos recursos humanos disponíveis, através do desenvolvimeZ 

lo de ações coordenadas entre as diversas Secretarias responsáveis 

pelos Sistemas acima referidos, tendo em vista a necessidade de se 

alcançar resultados práticOs que possam ensejar a certificaçio do 

atendimento ou nio das ordens dirigidas aos 6rgios e entidades da 

Administraçio Federal. 
Com esse escopo, tenho a honra de propor a Vossa Exce 

lncia. e autorizaçio para a elaboraçiO e impleinenteçio de 	um 

programa integrado de auditoria e ser realizada nos órgior da a 

rinistraÇio direta, nas entidades da administraçio indireta do Go 

vernO federal e nas instituições de direito privado que 	recebam 

	

ubvenÇões, contribuições ou auxílios é conta do Orçamento 	da 

Uniio. 

S. 	Para a consecuçio do que se pretende, serio consttuj 

das equipes de profissionais atuantes nas áreas cor.respondentes 

aos Sistemas mencionados as quais. 'm cada Secretaria de Estado, 

tere • coordenaçio de um profissional da írea do Sistema de Cop 

trole Interno pob cuja supervisio ministerial estiver oórgip ou 

entidade, tendo por objetivo precípuo verificar: 

i 

	

	o Cumprimente das normal Constantêl do Decreto 

nt 95.682. de 28 de janeiro de 1988; e 

	

II - eventuais causas de elevaço das SespesaS 	
de 

pessoal. 
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6. 	rinel.nte, com vistas a proporcionar • •pliCaÇo 	de 

medidas que visevi sancionar aquelas •utoridsde* que nio levarem ar 

conte as deterininsçBes legais vigentes pondero ser nceserio 

expediço de deterininaçio aos Senhores Mnistros, para promoveram 

o imediato afastamento do dirigente que der cause e irregularidade 

constatada. 

Aproveito • oportunidade para renovar a Vossa Exce1 

cia, meus protestos de elevado respeito e da mais expressiva consÁ 

dereçio. 	 MAILSON FERREIRA DA NÓBREGA 
Ministro de Fszerde 

DESIACHOS DO PRESiDENTE DA REPUBLICA 
2ONSUL'PORIA GERAL DA REPOBLICA 

Parecer 
NO SR-57, de 03/05/88. 'Aprovo. Em 4.5.88.' (Processo 	nO 

o0001.00016/88-11 encaminhado ao Ministro de Estado Chefe 
do Gabinete Civil da Presidência da República). 

PROCESSO: 00001.000166/88-11. 

ASSUNTO 	: OiverçCrcia entre os õrplos ,)urSdiOos do Gabinete Ci- 
vjl/P5 e os da SEDAP Sobre O paqasento da gratifica-

çlo de que trata o Decr,to.l.i ne 2 30/86 a iervido. 

res requisitados. 

P A 	E C E A ?49. SR-57 

ADOIO, para os fins e efeitos do artigo 24 do Decreto 

nO 92 889, de 7 de julho de 1 986, o incluso parecer, da lavra do 
eminente Consultor da República Doutor HERMENITO DOURADO. 

Brasflia, 3 de raio de 1 988. 

.%JÍLO R40 

Consujtor-eral vü República 

PARECER CGR/CR/HD N9 004/88.(Anexo ao Parecer NO SR-57). 

RcrERp1cIA: Processo no 00001.000166/88-11 

ASSUNTO 	Diverg5ncia entre os 6r9Ios juridicos do Gabinete Ci- 
vil/PR e os 0a SEDAP sobre o psga.ento da gratifica-. 
çlo de que trata o Decreto-lei no 2 310/56 a servido-

res requisitados. 

EMENTA 	: Servidores requisitados coa ôflus para o drçlo de cri- 
Qe. e Que perceber reauneraçlO no órgIo requisitarte 

tCi direito à gratificaçio de que trata o Decreto-lei 
n# 2 310/56 e. sabos. * foraa de paga.ento, pelos dc-
glos ou entidades pagadores, no caso, é a estabeleci-
da no citado Decreto-lei. O desligamento do requisi-
tado, para esse efeito, corresponde à evoneraçio, em 
ho.enager à sens legis do citado perto_l. 

SUMA 005 ÍAT0 

1. 	Submete-se ao exame da Consultoris Geral da República a 

controvérsia havida entre os órg8os juridicos do Gabinete Civil e 

da Secretaria de Administraç8o Pública - SEDAP, relativamente ao 

pagamento da gratificaç8o de natal aos servidores requisitados 

para prestarem serviços aos Gabinetes da Presidência da República 

(Aviso riO 064/88-SAJ/GC - processo nQ 00001.000166/88-11). 

A CONTROVIRSIA 



BOLETIM DE PESSOAL 
Niicro 09 

 flgina 
ta 

16/05/88 1 	
14 DP 

A Subchefia para Assuntos .lurfdicos, respondendo con-

sulta da Diretoria Administrativa da Presidência da República, 

Sustentou que 

Sarvldor requisitado pela Preildéntia da PepubliCa, 

tom bnvt pata o 61gSt de (ti igra. Qur prierba arpi,rrt,tIo dr 

t.tr,Ir, 	f., 	j u i 	• c, j)•  h a)ét 1 t t',(tI'oi(IDn,1 •Dt PCItI II 

QtP ptJduiaI 1 ipQuIlIC, tituladD Lobte a ,.3i da CIIt -

'IcaIo da l,p,eIPItaçIO dr tabineti, 1ken. p,,ju!ze da C.tati. 

1CSÇIO de h sta3. Cl)tuisdI iobtI O 	1tu 	vintilantOl no 	Õi. 

a° CC OIIQaP e p01 Sete C,vida. 

Assim concluiu sob o fundamento de que, por exemplo, se 

um servidor passou h disposiçio de Presidência da República em IP 

de fevereiro de 1 987, em dezembro, perceberá • integralidade da 

çr.tlficeçlo natelina em Seu 6rgo de origem, mas, na Presidên-

da, só fará jus h gretificaçio proporcional aos meses em que es-

teve como requisitado, no caso, a 11/12 da vantB9em. De Igual 

sorte, se esse servidor fôr desligado da Presidência a partir de 

15 e até 31 de julho, terá direito a receber 6/12 da gratifica-

ç$o, isso porque tal gratificaço corresponde a 1/12 por mês de 

efetivo exercido, nos precisos termos do artigo 80 do Decre-

to-lei n2 7 310/86. 

A SEDAP, conquanto concorde que na hipótese figurada o 

servidor perceberá a gratificaçao de natal no órgo de origem e, 

também, na Presidência da República, dissente, entretanto, da 

Subchefia para .AssuntOS Juridicos num ponto: a Seu juizo o requi-

sitado só percejerá no órgo reuisitante a gratificaçO natalina 

se estiver em efetivo exercicio no mês de dezembro, dado que a 

previsão legal de pagamento proporcional (art. 13 do Decreto-lei 

riP 2 310/86) está prevista apçnas para as hipóteses de exoneraço 

a pedido ou resciso do contrato de trabalho, que se no verifi-

caro na requisiço, já que o vinculo do requisitado é com o 6r90 

de origem e permanece integro malgrado extinta a requisiço. Dai 

a concluso: 

v

0 vlrci.,10 funcional no órgIo de origem e a evigCncIS 

do efetio evercicio em dezembro Ceterairt.t a integralidade 

00 pagamento, aee.o que a requie1ao tenha ocorrido depoiS de 

janeiro, bea como exige • deduçlo do adiantaaefltc, quando a 

requlslçao rtao permanecer até dezembro. 

Sintetizando, pois, ter-se que a Subchefia para Assun-

tos Juridicos sustenta que o direito à gratificBÇO prevista no 

Decreto-lei ng 2 310/86 coresponde a 1/12 por mês de efetivo 

exercicio da remuneraço que o servidor fizer jus em dezembro 

(art. 8°); e, se exonerado a pedido, na mesma proporço de 1/12 

p -  mês em que esteve requisitado, porém, calculada sobre a remu-

ne;aço do mês da exoner8çO (art. 13). 

.)á a SEDAP parte do principio de que a vantagem só será 

devida com o efetivo exercido em dezembro, independentemente dos 

meses de exercido como requisitado, e impbe a devoluço do 

adiantamento havido se, em dezembro, já tiver sido extinta a re- 

QLii5iÇO. 

- 

o 
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Data venia, n$o encontra amparo nas disposiçbes legais 

pertinentes a construçio feita pela SEDAP, aparentemente amparada 

na Ilteralidade dos artigos 8Q e 13 do Decreto-lei nG 2 310/86. 

É sabido que e Interpretaçio é a última fase da elabo-

raçâo da lei. Reveste-se ela, portento, de relevincie tal que é 

licito exigir-se do intérprete o maior cuidado e acuidade para, 

ao fazê-la, nio negar o que a lei teve em rira proteger. 

S. 	O Decreto-lei nO 2 310/86 (frisa-o bem a Subchefia pa- 

ra Assuntos .lurldicos) veio para assegurar ao servidor estatutá-

rio a vantagem denominada 13° salário que a Lei nG A 090/62 já 

deferira Iqueles sujeitos ao fe'gime da CLI. As dlsposiçbes do ar-

tigo 80 do citado Decreto-lei e de seu parágrafo único sio as 

mesmas dos S§ 10 e 20 do art. 19 da Lei nO A 090/62. Em ambas, 

prevê-se que a gratificaçao em apreço corresponde a 1/12 da reau-

neraç8o de dezembro, por mês de serviço do ano correspondente. 

evidente que o fato gerador da vantagem é a prestaçio de serviço 

em cada rês do ano. A remuneraçio de dezembro serve apenas de pa-

râmetro para calculá-la, se nesse ínès estiver o servidor em exer-

-ciclo. A ausência de pagamento de salário ou vencisento em dezem-

bro nBo constitui óbice ao pagamento da gratIficaçâo, dado que na 

hipótese de rescis8o do contrato de trabalho, ser justa causa, a 

vantagem será paga calculada sobre a remuneraç8o do mês da resci-

sio (Lei no 4 090/62, art. 30); bem assim, na hipótese de exone-

raçâo a pedido do estatutário, a gratificaç8o também será calcu-

lada sobre a remuneraçâo do mês da exoneraçâo (Decreto-lei na 

2 310/86, art. 13). 

9. 	Como se vê, a legislaçâo pertinente nâo dá margem a dú- 

vidas quanto aos seguintes aspectos: 

a gratificaçâo natalina corresponde a 1 / 1 2 por mês 

de serviço no ano correspondente; 

seu cálculo é feito sobre a remuneraç&o do mês de 

dezembro; e 

ocorrida a rescisâo do contrato de trabalho ou a 

exoneraço, a gratlficaçâo será calculada tomando-se 

por base os meses de serviço e a remuneraçâo do mês 

em que se deu a extinçâo do contrato ou a exoneraçâo 

do funcionário, ressalvada a hipótese de justa cau-

sa. 

10. 	Se o servidor requisitado tem direito a receber a 

gratificaçâo natalina com base na remuneraçào percebida no órgâo 

requisitante (e quanto a isso nâo há discordância da SEDAP) esse 

direito sofre a regulamentaçâo da legislaçâo pertinente, ou seja: 

percebê-la-á com base na remuneraçâo de dezembro, 

correspondentemente a tantos 12 Avos quantos forem 

os meses da requisiçâo no ano correspondente, se cai 

dezembro estiver reiuisitado; ou 

percebê-la-á com base na remuneraço do mês em que 

se extinguir a requisiçâo, correspondentemente a 

tantos 12 Avos quantos forem os meses em que perma-

neceu como requisitado no ano correspondente, 
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nun caso quanto noutro, ressalvadas as hipóteses de justa Causa 

para a rescislo do contrato de trabalho ou a demissio ou exonera-

çIo de oficio do funcionário. 

II. 	A InterpretaçiO acima, que está em consonnciø com a da 

Subchefia pera Assuntos Jurídicos, a nosso ver é a que se coaduna 

com os textos e o iespIrito ' da legislaçio aplicável h espácie, da-

ta venha, do entendimento em sentido contrário da SEDP. 

o parecer. 

Brasília, 2 de maio de 1 988. 

'HERM[NITO DOURADO 
Consultor da República 

Atos do Poder Executivo 

Decreto no 	95.904, 6. 07 da a.lril de 1988. 

Dispas aobra as r.laç&.s doe 6rg05 ou .nti-
dados da Adminietraço Federal com as pessoas 
jurídicas que menciona • dá outraa providn-
cia.. 

O PRESIDEITE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fira o ert. 81, iten III, da Constituiçio, 

DECRETA 

Art. iS $.nhun benefício ad.inistrativO podara ser concedi-
do a pesaoas jurídicas criadas, unt0 • órgioa ou entidades da Adni-
ni.tr*çO Federal, sem autoriraçao ligislativa específica, com ou e.m 
a participeço de s.rvidores dos rsturidos 6rgos ou entidades, qual-
quer que seja a sua torna e finalidade. 

Art. 29 Os 6rgos e .ntiIades da AdministraçO Federal co- 
entS pod.ro  celebrar contratos, •jetea. acordos ou conviniøs co. as 
pessoas de que trata o artigo ant3rior mediante licitaçeO, n0 se 
aplicando as dispo.içoes dos arts. 22 e 23 do Decr.to-lei n1  2.300. da 
21 de novembro 6. 1986. 

Parágrafo ínico. Os contratos, ajustes, acordos OU COflV 

fiOs j 	celebrados com inobservância do disposto neste artigo sero 
'i,tc,r-nte rscididos. 

Art. 32 E: 1iaç-
1h é vedada: 

1 - a participaçO de dirigentes e servidores dos 6ryos i 
entidades da Administração Federal, nessa qualidade. em 6rgos de di 
reço, gestão, orientaçao, fiscalização, apoio ou execução, ainda qu

-

prevista em estatutO OU contrato social; 

II - a cess&o, a qualquer título ou forma, de bens ou servi-
ços de 6rgos e entidades da AdministraÇO Federal; 

III - a transferência de recursos financeiros no autoriza-
dos ou no previstos em lei. 

Art. 45 As pessoas jurídicas, instituídas por cSrgos ou en-
tidades da Administreçao Federal, em virtude de mero ato administrati-
vo, sem autorização legal, aero dissolvidas no prazo de trinta-dias. 

Parágrafo único. Caberá aos dirigentes dos 6rgaos e entida-
des da Administração Federal adotar as providricias necessria5 ao 
cusprinento deste artigo. 	- 

e 
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Art. 51 no preso de sessenta dia., os dirigentes do. 6rgos 
entidades de Adasinistraçao Federal apres.ntaro ao respectivo Mmii-

trci de Estado relatório circunstanciado das medidei adotadas pera o 
cuaprimento deste Decreto. 

Art. 61 O acosipanhamento de execuço deste Decreto cabera 
s Secretarias de Controle Interno a demais orgos equivalentes. 

Art. 7$  O descumprimento das di.poiiç6e9 deste Decreto ca-
racteria feita grave, punível na forsa da legi.leço em vigor. 

Art. 81 O disposto nos erts. 22 e 3!aplica-se s •ntidades 
(fachadas 6e previd&ncia privada, regulamente instituídas. 	

/ 
Art. 91  Este Decreto entra em vigor na date de sua publica- 

ço. 

Art. 10. Revogam-Be es dieposiçes e. contrario. 

Brasília, 07 de 	abril 	de 1988; 167' da Independncia e 
lC)C' da Repibiica. 

JOSE SARNEY 
Mailson Ferreira da Nóbrega 

João Batiata de A breu 

Decreto-l•I vil 	2.4l , de 29 de março 	de 1988. 

Di.pe sobre o aprov.ita..sto de servi-
dor.s de sutarquias federais, de eepr.-
ses pübllcas, de sociedades de economia 
.ssta e de fundaç8e9 pdbllces que vier.m 
a ser extintas ou dissolvidas e dã ou-
tra. providências. 

O PPESIDENTE DA RPIBLICA, no uso da atribuiçio que lhe con-
fere o art. 55, itom III, da Constitulçio, 

D E C R E T A 

Art. ti Aos servidores ocupsnteu de cargos ou empregos 
constantes de quadros • tabelas de autarquias federais de empresas 
pibllcas, de sociedades de economia mista e de fundaç5.s publicas, que 
viere• a ser extintas ou dissolvidas, .plicer-.e-90 ao dispo.iç5.s 
d..t. Decreto-lei. 

Parêgrato ünlco. O disposto neste artigo nio se aplicas 

a) aos servidores, cujo contrato de trabalho tenha por obje-
to o exercido de funçees de corifiançe pertencente. ao  Grupó de Dire-
ç$o e As..ssoresent.e Superiores de que trata a Lei vil 5.45, de10 de 

dezembro de 1970, ou de FunçSo de Assessoramento Superior, e que aludo 
art.. s» do Decreto-lei vit 200, de 25 de fevereiro de 3967, na cd.-

ç$o dada pelo Decreto-lei is! 900, de 29 de setembro de 3969* 

Is) aos ocupantes de cargoo cosissiorsados, bolsistas, esta-
giêrles ou credenciedos pare pr.9teç8o de serviço.. 

Art. 2' No prezo de trinte dias, contado da data da publi-
c.ço do ato que determinar e extlnço ou diasoluç90 da entidade, d 
facultado ao servidor optar pelo aproveitasento, cediante processo se-
letivo especifico, em empregos no Piano de Cla.sificaço de Cargos 
instituido pela Lei »r 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

9 3! O processo seletivo serã realizado pela Secretaria de 
Adminlstraç$o Publica da Presidência da Repslblica (SEDAP), es penedo 
nc superior a sessenta dias, contado do encerramento do prazo de ep-
çc, distribuindo os servidores para quadros ou tabelas permanente. 
dos 6rgos do Poder Ex.cutivo. 

o 
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i 09 .ervidqre. ..ro localizados no prl.eira referência 
da cli,.. Inicial da Categoria Funcional cujas atribuiçb.s guarem 
corr.laç$c' cor ao do e.prgo no entidade extinta ou di..oivlda. ob..r-
vada a •.colaridade ou habi1itaçc profissional exigida para o Ingr.s-
ao no a...& categoria funciona). 

31 	e ao atribuiçes inerente, aos caprego. que O. •.rvi 
dor.. optantes ocupavar nto e.tiv.rea previstas no mencionado Piano 6e 
cla..iricaçso de Cargo., con.iderar-ao-ê, para .t.ito de indicaçio de 
Categoria Funcional. •apr•go .eaelhante quanto ba atividade., ao nfve) 
de r..pon.abilidadi. $ coap)exidade e ao grau do •.co)aridade exigidos 
para o respectivo d....penho. 

4r Na hipótese de servidor.. quip.rc.baa re.uneraçlo su-
perior h resultante da clas.ificaç$o. ..r-lh.a-ê as.egurada a diferen-
ça co.o vantager pes.o* nominalaente identifIcveI, a ser ab.orvida 
nos reaju.tes gerais de vonci..ntou e sa)r loa • .e.pri que, por qual-
quer aotivo, houv.r audan;a de r.f.rência ou de Categoria Funciona). 

5! Ilio existindo vaga nos quadrou ou tab.la* a que se re-
fere e 4 1! deste .rtigo, ficar criado, tanto, cargos ou empregos 
quanto, for.s nece.slrios para e enquadraaento doa servidores habili 
tador no processo seletivo. 

11 4 6! O. .ervidores inabilitados no processo seletivo tere 
aeu. contratos de trabalho r..clndidos co. Indenizaçlo Igual a quatro 
sal4rieo do respectivo .apr.go, excluidao as gratificaçbes de cargo ci 
coal..3o, funço de chefia ou equivalente. 

Art. 32 O liquidante da entidade so.ente manterá os contra-
toa de trabalho dos s.rvidorei que exercerei a epço prevista no arti-
go anterior, dev.ndo rescindir o* d.aai., com a i..diata quitaç$o dos 

correspondentes direitos. 

Parêgrafo único. k14m dai importinçieo que lhes for.a divi-
dia na tona da legislaçio trabalhista, ou servidores que tiver., seus 
contratos de trabalho rescindidos farto jur a indeniZaÇO igual a seis 
salêrios do re.pectivo eapr.go. excluidas ao gratificaç5er  de cargo ei 

cotts.o, funç3o de chefia ou equivalente. 

Art. 4! O. valor.o p.rc.bidos pelos servidores que tiverer 
seu contrato r..cindido (art. 22, 4 6!, e art. 3,, pargrafo Üntco) 
nc .sto sujeitor a irpsto de renda, ou contribuiç¥o 	pr.videnCi- 
ria. ner servira de base para r.colh.entO ao Fundo de Garantia por 

Teipo de Serviço. 

Art. 52 Os Õrgos de pessoal subaeterO & Secretaria de Ad-
.inistraÇO Publica da Presidincia da Rep1blica (SEDAP) a proposta de 

aju.ta.ento de lotaç*o cor incluso doa servidores de que tr.taa os 

arti 	1 e 2!, obervadoE os oercentuaii fixados para progressio fim- 

Art.. f>t O Pir,rtr,  Lxtaorcinro para Assuntos de AOrni.-
traço expedira ao in.truçb.z necesar1as h execuço do dispoato neste 
Decreto-lei. 

Art. 75 tst.D.:r.to-l.i entra es vigor no data de sua pu 
b) icaço. 

Art. êa Revoiz-si as disposiç5.s e. contrro. 

Brasilia. 29 de •arço de 1988; 1672 da ndependtk 	'e 1002 
da Répoblica. 

JOSE: SARNEY 
Maiisoa Ferreira da Nóbrega 
Jogo Batiata de A breu 
Aluizio Alvas 
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O.crso.i.jr,' 2.423 .d.07 o. 	•bril 	o.ie$ 

Estabelece critr1os para o paga- 

	

manto de gratificações e vantagens 	pe- 
cunhirias aos titulares de cargos e supre 
gos da Adeinistraçio Federal direta 	e 
autírquica e da outras providencias. 

O Presidente de Repúbtice, no uso da 

atvibuiço que lhe confere o art. 55, item III, de Constitulçio. 

DE CRETA: 

Art. 19 	As gratificações e demais vantagens pecuniirias de 

qulcuer naturEe, fixadas er funçic & percentuais variiveis, somente serio 

cr:id 	r 	-. 	 s 	o srri:r fir . .........ç ' 

cer oiitro empregc no setOr privad: ou atividade prfissiui 	tërce. 

Parirafo único. 	Se o servidor nio firmar o co-rcrissc 	a 

que se refere este artigo, es gratificações somente poderio ser nagas em 1w- 

p.:r crc ia i 	Sut 	ii é ir.. tad€ & pera ntual e 

Art. 29 As gratificações e vantagens estabelecidas em valo 
ires e percentuais fixos serio reduríds i metade se o servidor fio firmar o 

cgromisso de que trate o artigo anterior. 

Parígrafo único. 	Excluem-se do disposto neste artigo o ia 
lirio-fwsTlia, a gratificaçio adicional de tempo de serviço, as dunas e a 

sjde de custo. 

Art. 39 	O disposto nos artigos anteriores aplica-se 	aos 

servidores da Adininistróçio Federal direta e autirquica e das Fundações Públi 

cas, da Lkilio, do Distrito Federal e dos Territõrlos, inclusive dos 	Poderes 

Leçislativo e Judiciirio e dos Tribunais de Contes, da Uniio e do 	Distrito 

Feoeral. 

Art. 49 	O compromisso de que tratam os arts. 19 e 29 seri 
1irrdc, nc prazo de sessenta dias, contado: 

- da dita da publiceçio deste Decreto-lei, para os atuais 

servidores; e 

11 - da data em que assrireei seus cargos ou empregos, para os 

novos servidores. 

Parigrafo único. 	O servidor poderi, a qualquer tempo, retra 

ter-se do compromisso, bem assim restabeleci-lo, mas os efeitos 	financeiros 

	

respectivos somente vigorario a partir do primeiro dia útil do segundo 	mas 

siseauente i retrataçio ou restabelecimento. 

Art. 59 	kos casos de acumulaçio de cargos constitucional - 

mente admitida, os limites de que tratam os arts. 19 e 29 aplicer-se-io 	is 

gratificações e demais vantagens pecuniinias correspondentes a ambos os car-

gos ou empregos. 

Art. 69 	Seri apurada responsabilidade administrativa, 	ci 

vil e penal de servidor que: 

- prestar declaraçio falsa no tenrv de compromisso de 	que 

tratam os arts. 19 e 29; 
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21 - prevaricar na ezecuçio deite Decreto-lei ou das instruçei 

a que ae refere o art. 79; ou 

lii - •utorizar pagainto coe infringnca do disposto neste De 

creto-lei. 
Art. 79 	O Ministro-Chefe da Secretaria de Adeinistraçio da 

Presidncia da Repblic.a expediri as ir*struçes liecessirias ao fiel cupri.en 

to do disposto neste Decreto-lei. 

Art. 89 	tste Decreto-lei entra em vigor na data de sua pu 

bilcaçio. 
Art. 99 	Revogam-se as disposições em contririo. 

Brasilia, 07 de aP.rxl de l98,.. 1679 da lndppendncia e 1009 

JOSL SAhNL 
Mailaoa Ferreira de Nóbrege 
Jolo Batista de Abreu 
Aluixio Alves 

Decreto-lei n* 2.424, d. 07 de abril de 1988. 

Dispe ;te 	r; 
de.pe.as  coa p..9oai nou orgo. da A.i-
nistraçO Federal direta e autárquica • 
dá outras providências. 

O PRES1DEII1E DÁ REPØBLICA, no uso da atribuiço que lhe con-
tez-e o art. 55, te. II. da Constituiçio. 

DECRETA i 

Art. 1* Fica o Poder EceutivO •utottz.dO a pro.over a r.-
duço de despesas co. pessoal nos õrglos da Ad.inlstraçlo F.d•r.l di-
reta e autárquicao na for.a do disposto neste D.cr.to-lei, se5 pr.Jut-
zo de outras ..dldas legais • regul..entares. 

Art. 22 Os ocupantes de cargos ou ..pr.gos dos quadros ou 
tabelas p.r.an.ntes dos 6r9os da Ad.inlstraçlO F.d.ral direta ou au-
tárquica. que possua.. no .fnlao. dois .nos de •t.tivo serviço, conta-
do, na for.. da I.gi.laçlo em vigor. pod.ro  requerer. atá 31 de de-
z..bre de 1988, exon.raçRo ou r.scis)o dos respectivos contratos de 
trabalho, com as vantagens pr.vi.tas nos ..rt.s. 31 42 .5!. 

krt. 32  Os ocupantes de cargos que optar.. pcla •xon.raço 
larlo Ju. • indentzaçRo corr..pondente ao valor de um salário por ano 
ou fr.ço. acr..clda de ~no .quiv.lent.• a. 

1 - três salários; e 

II - um salário por .8a d. licença .sp.cial no gozada (art. 
116 da L.i n! 1.711. de 1952). 

Parágr.fo dnico. Para os fins deste artigo, considera-si 
salário a soma do v.nci.ento, das gratificaçei, das demais parcelas 
que integras a r.tr1buiço aensal e das vantagens pessoais. inclusive 
as de que trata a Lei at 6.732, de 4 de d.ze.bro de 1979. 

Art. 4! Os ocupantes de .aprego que optar.m pela rescisSo 
do contrato do trabalho far8o jus, alám das i.portlncias que lhes fo-
r.m dividas de .cordo coa a legIslaçO trabalhista, a ind.nizaçRo de 
a•io salário por ano ou fraçlo de efetivo serviço, acr.scida de abono 
equivalente a três salários. calcul.dos na for.a do parágrafo dnico do 
artigo anterior. 

*rt. 5t Os valores percebidoo na fora* dos arte. 3! . 4* 
n90 estio sujeitos ao imposto de renda ou contribuiço previdenciária. 
nem servirá de base para r.colhi.•ntO co Fundo de Garantia por Teapo 
de Serviço. 
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Art.. 61 A conc..so da •xon.raçlo ou a r•.ci.o do contrito 
de trabalho, do acordo coa o disposto n..ti Decreto-lei, implicar& a 
.uto.itici •xtinço do cargo ou •.pr.go que vagar. 

Art. 7? O disposto neste Decreto-lei no se aplica aos ser-
vidores cujo contrito tinha por objeto o •x.rc(CiO de tunçes de con-
fiança pert.centes ao Grupo Direç90 e As.es.ora.entO Superior.* do que 
trata a L.i ri' 5.645. de 10 de d.z.abro de 1970, ou de Funçio de As-
s..sora.ento £up.rior, a que aludi o art.. 122 do D.cr.to-Iei n? 200, 

15 do f.viriiro de 1967. na redaçlc dada ç..tc D.critOi 
' ,.t..bro de 1969. 

Art. 8r Ai d.'sç'eraa decc- -  ,1es6 cd gplc.íP 

1••
r., 3 dê, âót4Pe5 

405MIn;stri0s e autarquias. 

Art. 9s Este Decreto-lei entra em viqor na data de eu& P 

, 1caç90. 
Art. 10. Revogam-ao as dIsposiç.@ si contr'rio. 

Bras(lia. 07 de 	abril 	d. 1988, 167r do Indep#ndénci 9  • 

IW da R.p3bliCa. 

JOSËSARNEY 
Mailson Ferreira da Nóbregã 
Joio Batuta de A breu 

D.crM..I.I am 2.425 • de 07 do abril 	de IRU. 

Disp5e sobre crit.drio de r..ju.ti de 
v.nciintO5 e salériou do pessoal que 
.sp.cifica e d8 outra. providbnci$5. 

O PRESIDEN1t DA 8EP49LICA. no uso da itribuiçO que Lhe con 
o sri.. 55. Itens 1, li e III. da ConstltuiÇo. 

D E C R E T A 

Art. 1? O reajuste mensal pr.visto no srt. 81 do D.cr.-
to-I.i ri' 2.335. do 12 de junho d. 1987. r.ssalvado o dispostO riO art. 
2* deste DecritO)Si. n90 se aplica, nos •es.s de abril • .aio de 

1988. 

 

ao* sal8rlos, v.nciiefltoi, soldos, proventos, p.ns5e8 e d..ais 

un•riç•5 
- dos servidores civiS i militares da Unulo. do Distrito 

r.d.ral e dos T.rritórlOs; 

II - dos integrantes dos Corpos de Bomba IrOs e Polfcias 

iltaris do Distrito Federal • T.rritÕrlOs; 

III - doe servidores do Poder LegislativO da Unio; 

IV - dos 	servidores do Poder Judiciário • do Tribunal de 

Cortas da Un1O; 
V - dos servidores do Poder Judiciário lo Distrito Federal 

e do. TerritÓrios • do Tribunal de Contas do Distrito Federal; 

VI - dos servidores das Autarquias. inclusive ii •i regime 
especial, da Unio, dos Tirrit,óriOs e do Distrito Federal; 

111 - dos servidores de que tratam as Leis 
fl!• 4.341, 

de 13 de junho de 1964, e 7.596, de 10 de abril de 1937; e 
os Decr-e-

to•)iis n!s 2.363. de 21 de outubro de 1987. i 2.382. de 9 de dize.-

bro de 1987; 

VIII - dos empregados, dirigertes e conii1lro5 de empresas 
plblicas, sociedads de economia mista, suas sUbsidiáI e 	

s e controla- 

das, fundaç5i5 p1b3icas, empresas sob controle direto ou indirito da 
Unie. e demais entidades cujo regime de romuneraç5O nio Obedeça ao 
disposto na Lei n? 5.645, de 10 de dezembro de 1970; 

LX - dos empregados. dirigentol,  • 
cons5i 05  de empresas e 

fundaçes do Distrito Federal e dos TirrItbOl i 
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X 	dou inativos e pensionista? da Unito, do r?i.trito F.d,- 
tal e dos Território.. 

P.rgrafo 1nico. Os vincimlnt05 •.Irios, 5CidOI prover1-
Los, penaBe. • outras remunoroÇO09 voltar$0 a sei reajustado9 do  
icordo Com a Unidade de RererlIncia do PriC)s 

- URP, •pIilv.l & partir 

de 11 de junho de 1988. 

Art. 21 O reajuste .en.ai 4e qte trata o art. 81 do Decre-

Lo-lil no 2.335. de 1987, nio •i 
apliCa nas •ntida.s a que ao r.f.r.. 

5 1 tina Vi i IX do, art igo 

— nos meus do 59 	
do 1988, ao 	cm data- 

bis, no mle de abriu 
II — nos ms55 do junho • julho da 3988, ao p..soal Coa da-

La-bas, rIO ais 4. maio. 

ParSçuat0 13niCO. 	IS hipdt,s,. di.te •rtlgO. a. r•mun.r._ 

çB.s voltario • ser riaJ1t5 de acordo co. a URP apliCivel, 

tivaa.nte, a partir de 19  de Julho e li de agosto de 1988. 

Art.. 	jo. m.sei •m que nio se procidir A 8pI1c0 d. 

-eaju.ti asnas1 it 	15 	213 5eri concedido aOS .itvldør.., 
gado., inatiV° • pensIonistas qu. psrc.ba. •t, cinco vizis o 	

'apre- 

Salino '«°r 	ib*o t.mporirI1 corresponderit. IlOr do Vinte 
cinco por cm O O F5 indo S,lg 	Rif.rêhcI*, C•55$ndo 

seu pagaaeflt0 • partir 
da reap)iciçio da URP. 

Ii 	' OflO COhC.díd0 boa termos deite art igo "ri 

d.radO para ifeit.o 46 obs'srvincta do Piso NaCiOnal 
de laltrios 

COsI-

1orai se dipu.. .,d.cr.to do Poder ExecUtI"° -
' con 

O 21 Ressalvado o disposto no parágrafo ant.r$or, o abone 
s.r* pago ia rubrica própria e d.vido como vantagem p.s.oal, nominal-
menIr identificável, nio si Incorporando aos vencimentos, salários, 

pre'tC P pflC"E para r.ci' 	f€II,. I?ChjSIVP o reajuste 
qu. 

t 4 vjm 	IJ, 	 e J. 	i. 	 •'m g.rvndO dt 
baus para cálculo de quaisqu.r gratificsçes a vantagens. 

Art. II O reajust, mensal privisto no art. 82 do Decreto-
1.1 ni 2.335, do 1987, fio Si aplica, nos meses de maio e junho de 
1988, aos vencimentos e vantagens pecuniárlas devidoa aos membros do 
Poder Judicitrio da Unilo, do Distrito Federal e do. Territórios, bem 
a.sIi aos membros do Tribunal de Contas da Unito e do Distrito Fede-
ral. 

Parágrafo ilnico. Os vencimentos e vantagens voitario a ser 
reajustados de acordo co. a URP aplicável a partir de 11 de julho de 
1988. 

Art. 52 Na revisto salarial, a ocorrer na data-base, serVo 
compensados os •feitos da nio aplicaçio da URP em decorrincla do dis-
posto neste Decreto-lei. 

Art. 61 As r.vIsB.s salariais previstas no parágrafo dnico 
do art. 91 do Decreto-lei n! 2.335, de 1987, relativas Is entidades 
mencionadas neite Decreto-lei, nio poderio ultrapassar o limite de cem 
por cento da variaçio do tndice de Preços ao Consumidor — IPC nos doze 
missa im.diataaente anteriores. 

11 Parcela suplementar pod.rá ser negocisda na ocasito 
das r.visB.s salariais ocorridas nai datas-base, tendo por limite eu-
p.rior a variaçio do Produto Interno Bruto — P38 real p.rcapj, fi-
xada em decreto do Poder Executivo. 

21 Para ou efeitos das revisBeu salariais das categorias 
com data-bise atd 30 de junho de 1988, será considerada a varlaçio do 
IPC desde julho de 1987. 

Art. 7! As empresas p3blica., is sociedades de economia 
mista, suas subsidiárias e controladas, as fundaçBes p3b1Icas, as em-
presas sob controle direto ou indireto da Unito, e es demais entidades 
cujo rIgime de remuneraçio nio obedeça ao disposto na Lei no 5.645, de 
10 de dezembro de 1970, somente poderio celebrar convençBei ou acordos 
coletiO5 de t.raba3ho, de natureza econõmica, ou conceder sumentos ou 
reajustes coletivos de salários, atendidas ao re.oluçBes emanadas do 
Conselho Interministerial de Salário. de Empresas Estatais — CISE ou, 
quando for o caso, do Conselho Interainisterial de Pe.uneraç5.. e Pre- 
entoa - CIRP, obuervado o disposto no art. 623 da Con.olidaçio da. 

Leis do Trabalho. 
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la Na hipõtese de dissfdio coletivo. que envolva •nt.idsde 
r.t.ria neste artigo, • petiçio inicial, sob pene de )ndpcia, será 
in.t.ru Ide co. parecer do CISE ou, quando tor o caso. do CIRP, relativo 
ê possibilidade. eu nio, de acolhimento, sob os aspectos econômico e 
tin.nc.iro, da proposta de acordo. 

2' O perecer a que e. reter. O parágrafo anterior será 
suprido pela prove docucentai de qu., tendo sido solicitado há cais de 
trinta dias, nio foi •.itido pelo CISE ou. quando for o capo, pelo 

Cl RP. 

3? Nos dissfdiOs coletivos, frustrada a negociaçiO quanto 
ao licite de revisio de salário, nio será adaitida r.poPIÇiO salarial, 
sob pena de ineficácia executiva da sentsflça. 

4' Incuabe ao Ninistêrio Pdblico velar pele obserVênCia 
do disposto no parágrafo anterior, devendo, para esse efeito, intervir 
no processo, interpor recursos e pro.over .çô.s resci.Õrias contra de- 
cises que o infringirea. 

Àrt. 81 Sec prejuIzo das sançôss disciplinares cab(vsi.. ao 
entidades a.ncionadas neste D.cr.tolei nio poderio efetuar o pagaaen 

to do tempo ja, paraliPaÇiO decorrente de greve declarada ilegal. 

?.rt. 9• 1110 peno adaitidai, ata 31 de dezembro de 1988, 
alteraçes dos critdrios de concessiø e dos perc.ntuais de gratit) 
caçôes, benefícios, vantagens ou adicionais de qualquer natureza, que 
apliquem auiento de despesa. 

Ar. 10. O disposto neste Decrete-lei aplica-se, no que 
couber, ás aposentadorias, pensôes e outros b.n.fICIOP a cargo da Pre-
vidência Social, contorce se dispuser ea decreto do Poder Executivo. 

Art.. 11. 1 '4nbbs.r4ncia 	das dispoelçôci deste Decre- 
to-lei, por dtrigsntus de ôrgios e de entidades, ..rê considerada 
ato irregular de g..tio • acarretará perda do cargo ou funçio ocupada. 
inabilitaçio para o •x.DCfC1O de cargo em comissio cii funçio de con-
fiança nos ôrgioI • entidádes da ?d.IrilstrsÇiQ PUblica da Unlio. do 
Di.t,r)tO F.der.l e dos 1.rrltdrlOs. e a apuraçio de responsabilidade 
civil ou penal. se couber. 

Parágrafo ,lnico. Os responsáVeis p.lOi órgioP integran- 

te. do Sistema de Controle Interno representaflo ao Tribunal de Contas 
resp.CtiVO e, quando couber, ao PlinistáriO PUblico. e, caio de iriob-
servincil do dlvpoãtO iept pecretølei. Sob p.Ila a. uponpbbll)dade 

.olidê.rla. 
lii.. 12. Este Decrete-li) entre eu vigor na data de sua pu- 

bl ic.çio. 
Itt. 13. Revoga.-ae as disposlçôes em contrário. 

irastlta, 1O7 4 	abl 	de 138$, lf.7t dra ljiid.pendênCii e 
1009 da R.pUbflCS. 	

'  
.L 	108 EARNEY  

• 	M.n.o.r.rr1ra 4aN4brija 
João Batista de AbreU 

1. 	-J 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Secretaria de Recursos Humanos 
Processo n9 00600002304/88-58 

ENTA: Função de Assessoramento Supe 
nor. RemuneraÇaO. 
Incabivel a opção de servidores pbli 
cos federais, dada a inexistência de 
norma legal permissiva. 

PARECER N9 69 /88 

Consulta-nos a Associação Nacional dos EconOmi! 
tas do MtnLstrio da Fazenda-ANEM7 sobre normas de alicaÇao da 
gratifiCaÇao de Funçao de- Assessoramento SupeniorFl.S para os ser 
vidonsS da tabela permanente de n!vel superior do serviço püblico 
Federal,' 

2. 	- 	A consulta .st, assim formulada; 

'a) Come se procede a aplicação "a refinida gr 
tificação, para os mencionados e rvidores. 
b) As normal que regem esta graficação (FAS) 
são uniformes para todos os minIt1nios? Ou ca-
da um deles possui a sua norma? 
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c) A gratif1caçO in.titu!da p.lo D.cr.to-1,61fl9 
2365/87 pode ser deduzida, conforme iteir II,Por 

	

ter 1 n9 	de 04/01/8. em anexo?'. 

	

r . 	 ....i ......r 
ç;óes de Àsscssor.mentO Supciior-k'A, inbttuIdi. 'c1u Liv.., - 
n9 200/67, •ao caracterizadai p.lo alto n!v.l de especificidade. 
complexidade • responsabilidade. 

4. 	A investidura na Tunço ocorre por contrataÇO ou 
disposto designaçao, 	feita pela autoridade competente, conforme o • no art. 49 do Decreto n9 75.629, de 18 de abril de 1975. 

S. 	O Decreto-lei n9 200/67 • o Decreto n9 79.824f77 
ao tratarem da perda de salério, vencimento e vantagens, durante o . exercido de FAS, •statuiram, r.spectivamente& 

'Art. 123. O servidor público designa- . do para as funçoes de que trata o artigo 	antS 
nor ficar& afastado do respectivo cargo ou em- • prego enquanto perdurar a prastaço de serviços, 

cor deixando de receber o vencimento ou salrio 
respondente ao cargo ou emprego público. 

Parigrafo Gnicô. Poderá a designaço pa 
ra o exercido das funçoes referidas no 	artigo 
anterior recair em ocupante de funço de cxmfi&r- 
ça ou cargo om comissão diretamente subordinmk's 
ao Ministro de Estado, caso em que deixar& 	de 
receber, durante o peniodo de prestação das fun 
çoes de assessoramento euperior 	o vencimento 
gratificaçi.o do cargo em comissao ou função 	de 
confiança.' 

'Art. 39 

§ 19 O servidor público em atividade, 
designado para as funç&es a que se refere este 
Decreto, ficaré automaticamente afastado do reg 
pectivo cargo ou emprego enquanto perdurar 	a 
prestaço de serviços, deixando de perceber o 
vencimento, o salério ou qualquer retribuiçao, 
acessória ou não, correspondente ao cargo ou em 
prego público, exceção feita aosa]írio-fni1ia.' 

Outrossim, esclareço que as gratificaes per-
cebidas atualmente,pelos servidores investidos em FAS(o sao median 
te autorizaÇO contida expressainente nas normas que as criaram. 

Quanto à gratificação instituida pelo Decreto-
lei n9 2.365/87, sua percepçao por servidor investido em FAS estã 
implicitamente autorizada no art. 19, § 39, al!nea f do mesnx De-
creto-lei. Isto porque, considerados indistintamente co de efeti 
vo exerc!cio os casos de requisiço, estA alcançada a investidura 
de servidores requisitados para funçEies da espécie e, conseqdente-
mente, os no requisitados nelas providos. 

O Decreto n9 91.189/85, que alterou o Decreton9 
75.627/75 (dispóe sobre o desempenho de assessoramento superior), 
apenas faculta a opço aos servidores das empresas estatais. Veja-
se: 

"Art. 39 ............................ 

§ 39 - Na hipótese indicada no 2arégra 
fo anterior, o servidor f arA jus, no órgao re-
quisitante, a uma compleznentaço salarial equi 
valente a 50% (cinqdenta por cento) da retribuI 
ço estabelecida para a funçao de assessoramen-
to superior". 
Por falta de permisso legal e em vista do prin 

c!pio de que as normas concessivas de vantagens devem ter interpre 
taçao estrita, cabe a ilação de que aos servidores da União e Au-
tarquias, é defeso optar pela retribuição da situaçao efetiva, ve 
dada, em qualquer hipótese, a percepção do vencimento ou salArio, 
tambem relativos aos cargos ou empregos efetivos. 

Este é o pare'cer que submeto A consideraçAo do 
Senhor Coordenador de LegislaçAo de Pessoal. 

Brasília,- em 22 de abril de 1988 

MARIA AMALIA XA SOTER DA SILVEIRA 
Assistente TécnicO 
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De acordo. 

A consideração do Senhor S.cr.t&rio de Pessoal 
Civil. 	

Brasilia, si 22 6. abril 6. 198$ 

WILSON TELES DE MACÊDO 
Coordenador d. L.gislaçio 6. P.ssoal 

Aprovo. 

Com estes •sclar.cimentos, restitua-se o proce. 
ao 1 Associaçao Nacional dos Economistas do Ministlrio da Fazenda. 

Brasilia, em 25 6. •ril de 1988 

MARCONDES MVNDIM GUIMARJ.z3 
S.crstriO 4. P.saoal Civil 

Consello Interministerial de Remuneração e Proventos 

, 	RSOLUÇAO NQ 01, DE 19 DE ABRIL DE 1988 

O President, do Conselho Interainisterial de Resune 
raçio e Proventos - CIRP, no us.c das atribuiç6es que lhe_confere o art. 
3' do Decreto n 95.875. de 25 de março de 198k. torna publico que 	o 
CIRP CONSIDERANDO: 

_s necessidade de austeridade na conduçio da Politica 
Salarial do Setor Publico, mio podendo os suínos reais cresceres acima 
da elevaçio da produtividade global da economia; 

a conveniincia de serei estabelecidos nanimetros ho 
mogeneos de reajustes salariais para todas as entidades e orgios do 	r - remo;  

RESOLVEU: 

1 	- Estabelecer os seguintes critirios, nara os rea 
justes salariais nas entidades referidas no art. 35 do Decreto si' 92.002. 
de 2$ de noveabro de 1985, com a redaçio que lho conferiu o Decreto nt 
95.875/8*, a seres aplicados no corrente exercfcio para as 	categorias 
profissionais coa data-base a partir do ss de março; 

para categorias con data-base at junho 	de 
198$ - reajuste na data-base liaitada à 	ya 
riaçio acu.ulada do IPC desde julho de 1987 
descontadas as antecipações concedida,; 

para categorias cos data-base 5 prj 	de 
julho - reajuste 1.vando-se e1 conta a veria 
Lo do IPC ocorrida entre as ivas data,-base 
escontsdas ta.bía as enteciaç.s 	concedi 

das; 	 - 

II - 	os  planos de bui.ffCiOs • Ilntagàrts vi 	tes 
ea janeiro de 198$ mao poderio sofrer alt.raÇSes CUI iipliquei eievaçao 

de custos para as entidades.  
fthrs 1. do 

iI- 	As .ntidadei e £rgos descnitôs no  

itt. 3' do Decreto ii' $2.002. de 2$ de ltove&'rO de 19*5. con a 
	redação 

que lhe conferiu o Decreto n' 95.$75/S*, tio poderio negociar com 
	as 

entidades represemttiva5 de seus o.pregsdos clausules que 
	contrariei 

isposiçãeS do Decreto-Lei n' 2.355. de 27 de agosto de 1087. 
	bem 

assii
durante o ano de 1988, vantagens oue acarretei, direta ou indireta 

sente. elevaçiO de custo financeiro; 	 - 

IV - As entidades referidas no iten anterior mio po 
dm10 aplicar os percefltUais de reajuste salarial nas respectivas datss 
base, enouafltomio homologado o Acordo Coletivo de Trabalho ou julgado, 
eit definitivo, o DjssdiO Coletivo iTiStaUTsdO, quando foT o caso; 

V - A SecretariaEXecUt%'8 do CIRP poderi 	expedir 

atos aprovando reajustes salariais e Acordos Coletivos de Trabalho, des 
de que observadas as condiçõeS estabelecidas nesta Resoluçio. 

ALUÍZIO ALVES 
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Gabinete do Ministro 
POR'TARI1 $9 $, DE 04 DE AIP.IL DE 1988 

O M3PIS1RD DE ESTADD CHErE DA SECRETARIA DE ADMINIk 
1IAÇ8D PÚBLICA DA PR(SIDtPdCIA DA REPÚBLICA, no uso de sues .tribuiçee 
tindo em vste as dispos1çe5 contid.i no Decreto n' 94.3", de 19 de 

	

seio de 1987. • considererdo o Indice de Preço ao Corsusidor 	(UPC) 
dos acesa de janeiro, fevereiro e março. resolve: 

	

Ficar, de acordo coe ou artigos 2' e 3' do 	Decreto 
5 94.344, de 19 de caio de 1987, e novo valor da VBD eu CzS 3.15,20 

(tre cii quetrotertOs e quinze cruzsdos e vinte c.ntevoe) • a partir 
di 1' de abril de 1988. 

*iulziD ALVIS 

Processo n9 00600.001227/8873 

Servidor de empresa pblica requi-
sitado para exercício de funçiO DS es au 
tarquia,faziuetSiuda de custo a que se 
refere Decretos n95 75.647/75 .91.243/IS. 
Rase de c1culo. 

— 	PÀPZCER $9 55/88 

No presente processo, a Secretaria de Recursos Hua-
nos da Superintendincia do Desenvolvisento do Nordeste-SUDENE.atra 
ves do Telex n9 013 de 03/02/88, consults esta Secretaria 99 servi 
dor da Coepanhia Kidro-El&trica do So Francisco - CHES?, rsquisi 
tado para .xerc.r cargo mas  coaissio naquela autarquia, fac jus a 
ajuda de custo a que se referi o Decreto n9 75.647,de 23/04/75, ai 
t.rado pelo Decreto n9 91.243, de 09/05/I5, ji que a entidad, ser; 
ressarcida com as despesas da r.aun.raçio e .ncarqos sai tarsos do 
Decreto-lei n9 2.355/87. 

O art. 19 do Decreto n9 75.647/75, que trata do as-
sunto, estabelec.s 

	

Ãrt. 19 	funcionlric PGblico 	Civil. da 
Unto e de suas autarquias que, m carlt.r persanen 
te for sandado s.rvir em nova sede, conc.der-as-&i 

2 - ajuda de custo, para atender &e despe 
ses de viagen, sudança e instalaçio. 

II - transporte, pr.fer.nciale.nte por via 
a&rea, 1nc1jive para seus depandent.s; e 

II! - transporte de .obili&rio e bagag.a. 
4 19 O disposto neste artigo 	se 	aplica 

igualsente, ao funcion&rio que for sandado exercerem 
nova sede cargo integrants do Grupo-Dir.çao e Asses- 
corasento Buperior.s. 

4 	29 	................................... 
Já o Decreto nQ 91.243/85, acrescentou, posteriorsen 

te, ao artigo acima reproduzido o seguinte pargrator 

'Art. 	19 	................................ 

4 39 ?p1ica-se o disposto nos itens 	II e 
112 desse artigo as pessoas cem vinculo com o serviço 
pblico, investidas em cargos de natureza 	especial, 
caros em couzissio ou em funç&es de confiança de di- 
reçao e assessoramento superiores. 

 Face ao expost 	e tendo em vista que a aludida Compa 
nhia pertence i Administraçio PGblica Federal indireta 	vinculada 
ao Ministério das Minas e Energia, entendemos ser viivel o pegase 
to de a uda de custo, de acordo coei as normas que regulasentais 	a 
ciatiria. 

o 
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4. 	ç>~to i base de calculo para o p99&Jseflto da referi 
da vantsges, o preceituado no itt. 29, do Decreto n9 75.647/75, es 
tabelece que a ajuda de osto ser. concedida _ valor igual ao ven 
cbsento ou sal&rio base percebido pelo sez-vidor no Pjês em que DCOY 

ter o deslocamento para a nova sede. Por outro lado o OfScioCtrcj 
lar/DASPfl9 7, de 27/05/75, determina que as face do que dispoe a 
Forisulaçao n9 109/81, • concesso da ajuda de ct'st.O a que se rife-
te serã calculada sobre o valor do vencimento ou sal&rio do c&rgO 
eis coisiss&o ou funço de confiança, na hipótese do servidor se Lfas 
tar para exercer esse cargo ou funço. )ssia no caso es tela deve- 
rã 	observado este entendimento. 

1. consideraço do Senhor Coordenador de Legislação 

de Pessoal. 
Bra.!lia, es 18 de março de 1988 

STELLA MARiA FONTES BENITES 
Agente Administrativo 

De acordo. 
corisideraçO do Senhor SecretariO de Pessoal Civil. 

Brasflia, es 30 de onarço de 1988 

WILSON TELES DE MACEDO 
Coordenador de Legislaço de Pessoal 

De acordo. 

Restitua-se o processo i Secr.taia 4e Recursos ØuL 

nos da SUDENE. 	 Ur.. 
Bras!lia, as 04 de abril de 1988 

MARCONDES MUNDIM GUIMARXES 
6ecret.rio de Pessoal Civil 

S(.rrptarja de Recursos Humanos 

	

) 	..... 
et,vos o 	• C 1 	.. . 	tCfl - 
porto concedc pelo art. i & Decreto-1e 
n9 2.425, de 1988. 

PARECER N9 63/66 

O assunto es referêncie verse sobre o abono temporêrlo 
L- 	 3Ç ã Dirre 	n 	à' 	ô aI) d€ 

ci. 	t3r'ce o scguirt; 

Art. 39 Nos meses es que ro se proceder i 
aplicaço de reajuste mensal (arts. 19 e 29) , seta con-
cedido aos servidores, empregados, inativos e pensionir 
tal que percebam atê cinco vezes o valor do Salêrio MF 
fino de Referência, abono temporirio correspondente a 
vinte e cinco por cento do referido Salino Mlnirro de Re  
ferência, cessando seu pagamento a partir da reaplica 
ço da URP. 

§ 19 O abono concedido nos ternos deste arti-
go seri considerado para efeito da observência do Piso 
Nacional de Salirios, conforme se dispuser eis decreto 
do Poder Executivo. 

§ 29 Ressalvado o disposto no parágrafo ante 
nor, o abono serã pago es rubrica própria e devido co-
no vantagem pessoal, nominalmente identificãvel, não st 
incorporando aos vencimentos, salirios, soldos, prover 
tos e pensoes para nenhus efeito, inclusive o reajuste 
das prestaçõça dos mutuãrios do Sistema Financeiro da 
Hahitaçio, que tenham optado pelo regime da eguivalên-
cia salarial, nem servindo de base para cilculo de quais 
quer gratificações e vantagens." 

2. 	O abono tempor&rio institu!do no dispositivo acima re- 
produz3do visa minimizar os efeitos da defasagemn retributiva 	dos 
servidores pib1icos federais, que percebas retribuição considerada 
não satisfatória. 
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3. 	Ao referir-se aos servidores (estatutrjos e empregados, 
entendicoi os iltimos como os regidos pela leç1slaço trabalhista) 
ativos e inativos, e pensionistas, o legis)adoi- pretendeu se consi 
derasser todos os estip&ndjos, de carter permanente, auferidos po 
esse pcEooal, pois os proventos percebidos pelos inativos e as pen- 
soes, deleridas aos beneficj&rjos dos funcionirjos falecidos, 	tu 
acepço ampla. Abrangem o vencimento e vantagens. 
4. 	Em assim sendo, no haveria como considerarem-se os pro 
ventos e pens&es (possuer, sentido amplo), quanto aos inativos e be- 
nefici&ric.s dos funcioriurios falecidos, e o vencimento ou sal&rjo 
(sentido estrito), no que concerne aos servidores ativos. Este re-
sultado exegtico implicaria tratamento funcional discrindnatórjo. 
5. 	A concluso mais justa e juridica 1ndIc se, considez-( para efeito & C)CU]C do abono terrporro, a remurleraçao do servi- 
dor (estatutário e regido pela legislaçao trabalhista, ou seja, 	o empregado). 

6. 	Em face do exposto, devem ser adicionadas ao vencimento 
ou sal&rlo,para efeito de calculo do limite a que se refere o trans 
crito artigz 30 (Cz$ 24.660,00 - vinte e quatro mil, 	seiscentos e 
ses.enta cruzados), o que se segue: 

a retribuiço de car-&ter perite, tais como Cr?tif 
caçar t'.io Desempenho  de Atividades de Apoio, GratificaÇaO de 
Apoio a Atividade de Ensino, Gratificado de Desempenho 	de 
Atividades Previdenci&rias, Gratificaçao de Atividade Tcni 
co-Administrativa, Graif1caç 	de N!vel Superior, e Outras 
que sejam deferiveis de forma permanente, aos servidores, eu 
razuo d(> cargo ou emprego efetivo; 

as vantagens pessoais, nonilnalrnente identificveis, 
dado seu carter remunerat5rjo e permanente. 

	

7. 	Nao devem ser inc1.jdos no c5lc,ulo do teto: 

a retribuiçio trangit6ria, como a pertinente aos car 
gOS ou funçoes DAS e DAI,e os adicionais de periculosidade e 
insalubridade; 

a gratificaçio adicional por tempo de serviço, face 
ao seu caráter personalssimo; 

c) a grattficaçio concedida em razio de horas extras. 

	

8. 	Em virtude de o abono tempor&rio constituir-se em rernu- 
rieraçao,õeve ser consderado para efeito de recolhimento para o Fur 
do de Garantia do Teujo de Serviço e de contribuiçio previdenciári. 
relativa ao empregado (servidor regido pela legislaçio trabalhista). 

	

9. 	No respeitnte á contribuiçio previdenciária devida pe- 
lo funcionário, fio inide ela sobre o abono temporário, já que me 
xste norma legal autorizatjva. 

o parece: ,que submeto à consideraro do Senhor Coorde 
r:e.aor de LegirJaçar de Pessoal. 

Drci1ia, 13 de abril de 1986 

NARLEY PEREIP.A DA SILVA 
Assistente 3urdico 

De acordo. 
7. consideroçio do Senhor Lecretário de Pessoal C:vil. 

Brcslia, 13 de abril de 1988 

WILSON TELES DE MACEDO 
Coordenador de Legislao de Pessoal 

Aprovo. 
PubU que-se. 

13 d Cri dc 195E 

MARCONDES WJNDIM GUIMARJES 
Secretário de Pessoal Civil 
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DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

PORTRIAS DE 11 DE MAIO DE 1988 

Q 	DIRETOR-GERAL DO DEPÀRTA.MENTO DE PESSOAL DO MIM ISTr 
RIO DA FAZENDA, no uso de suas atribuiç&es legais, e tendo em vist 

disposto nos itens S, 6 e 18 da IN/SEDAP n9 202, de 04 de dezem 
bro de 1987, resolve: 	 - 

NQ 244 - 	 Incluir na relaçO anexa à Portaria-DPMF n9 986 , de 

24 de dezembro de 1987, os servidores constantes do Anexo, concorren 
tes à transposiÇO para a Carreira Finanças e Controle e habilitados 
em processo seletivo. 

TORQUATO FERNPNDO LIMA. 

ANEXO A PORTARIA No.  

ORIGEM : MIiETERO DA 

ARGO 	ANALISTA E F r.ACAS E CONTROLE 

AYLTON ALVARENÇ 
CAT4INA MAR IA ALVES LObO 
CORIP4TO SILVEIRA SANTOS 
ELIZAEETH IEXIk., DE OLIVEIHA FARIA 
GENTIL DA SI.VA  JUNIOiç  
LCUDES F RREIRA l.lnA kO~h~- 
LUC ;LENZ SANTOS DE LIMA NUNS 
LUIZ CORLEIRO LETE 
MEL! DE ALAaCM kOMIRO 
PAULO KLEBER D'AJUZ 
PAULO ROBSON TAVEIRA GODINtO 
ROSA MARIA (,.IvE:AA bONIFCIO 
UALDEMIR EMANUEL PEREIRA RANGEL 
ZILDA CORREA DE FARIA MATOS 

CARGO 	TEENICO DE FINACAS E COPiROLE 

CARLOS ALBERTO DOS SANTOS SILVA 
CELIA VIcIRA FILGUE1RA 
DYRCE MARIA DE ANDRADE COELHO 
ELANI MEN3ES DA MOTA SILVA 
GLAUCIA MARIA DE O. SOUZh RODRIGIJES 
GLORIA MARCIA EARCELLOS MARINHI 
IRIMARBUE PIEP4DES DE ARAUJO 
1515 L)AS DORES ARVALr'O 
IVONE SEVERINA DE N. P. DO NASCIMCNTO 
JAC:A PEREiRA ARO5A 
JOANIRA ELIAS DE ASSUNCAO CARDOSO 
JOSE A..BERTO ALMEI3A SANTANA 
LUCIA MOURAO DA SILV,  
MARIA DA CRUZ CARVALHO PERT3RA 
MARIA DO LIVRAMENTO SILVEIRA NASCiMENTO 
MAiA 00 SOCORRO PINTO N. F. k.vr 
MARIA 03 SOCORRO POTIGUARA DE LIMA 
rARIA R00'C'JES 	NA 
NELSO>4 ANTERO NI.RONHA ESPlNCA 
AkILIA VASCC'CEDS M.BJFE 

RAVENA CELIA MENCIES LIMA 
VA_ERA C.RF1RIO A'3 
VILMAR AMAAL DE OL!vEI;A 
1 . SON RODRII,LJS Dr ME.r IROS 

o 
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Ementa, lSo há como prosperar a 
ço pela inclusao na Carreira Finanças 	e 
Controle, efetuada a dest.epo. A asconsio 
funcionaL prevista no art. 10 do Decreto n9 
95.076/87, viii beneficiar os servidores qa 
desempenham atividades de sxecuço pex-tinsn 
tes ao Sistema Integrado de AdministraçaoFT 
nanceira. 

'PARECER 119 74/88 

A Secretaria de Controle Interno deste Orgo remeteu a 
esta Secretaria de Recursos Humanos, para exame e pronunciamento, os 
prese ntei prooe isos, de i ia ei-es se dos servidores NARLEHE DE OUVE IRA 
AJiJO, MARIA ISAREL SILVA DE CARVALHO e JOAO DE JESUS RASTOS. 

A destempo, os referidos servidores assinaram termo de 
opçao e solicitem incluso na Carreira Finanças e Controle, 	criada 
pelo Decreto-lei n9 2.346, de 23.07.87, alegando no o terem feito, 
na época oportuna, por Ofalta de esclareciaento. 

?a análise preli.tnat, a CISET/SEDÃP concluiu 	ebtar 
obstaculizada a pretensão dos interessados de serem incluidos na Car-
reira, por entender que o prazo fixado no art. 19, ali nea a, do Decre 
to n9 95.076, de 22.10.87, e de decadência, havendo, poria, a pos.ibT 
lidade de concorrerem á ascensão funcional prevista no a.rt • 10 do ci-
tado d.iplca legal. 

Vale ressaltar, de inicio, que duas aituaç&es envolvem 
a matária, ou seja, as dtsposiçi.s constantes do art. 29 do Decreto- 

lei n9 2.346/87 beneficiam clientela •.p.c!fica de servidor.s,dif.ren 
tes daguela beneficiada pelo art. 10 do Decreto n9 95.076/57. 
S. 	Face ao contido no supracitado artigo 29doDecr.to-lei 
n9 2.346/87, somente os servidores lotados ou em exercicio es 6rgãos 
componentes do Sistema de Controle Interno, durante o periodo 	ali 
determinado, seriam transpostos, mediante opção, para os cargos 	da 
Carreira Finanças e Controle. 

Por outro lado, o artigo 10 do Decreto n9 95.076/87,ize 
ve a possibilidade de os servidores que desempenhem atividades de ex. 
cução pertiAv,te ao Sistema Integrado de Administração Finanoeira,con 
correrem, mediante ascensão funcional, aos cargos da Carreira Finan-
ças e Controle. 

Meis sendo, caso os interessados estejam incluidos na 
situação referida no item 5 deste parecer, lembramos que a opção in-
tene.tiva destes servidores não pode prosperar, face às disosiçoes 
legais. Uma vez exaurido o prazo de 30 (trinta) dias paraopçao, pie-
visto pelo art. 49, alinea a, do Decreto n9 95.076/87, não há possibi 
lidade de distendë-lo interpretativamente. 
S. 	No entanto, na hip8tese de estes servidores estarem as 
parados pela situação descrita no ites 6, cabe-lhes aguardar o proces 
ao seletivo de ascensão funcional, cujas .edidaa necessarias á efe- 
tivação serão adotadas pelo Ministário da Fazenda, conforme previsto 
no item 23 da 111 n9 202, de 04.12.87, desta SEDAP. 

t o parecer, que submetemos à consideração do Senhor 
Coordenador de Legislação de Pessoal. 

Brasilia, 03 de maio de 1988 

OTAIR DE FARIA 
.Assistente Jurídico 

De acordo. 
A consideração do Senhor Secretário As Pessoal Civil. 

Brasilia, 09 de maio de 1988 

WILSON TELES DE NACÉDO 
Coordenador de Legislação de Pessoal 

Aprovo. 
Restituam-se 05 procesSo. a CISE? deste Órgao. 

Brasilia, 09 de maio de 1988 

MARCONDES )(UNDIN GUIJ(ARAES 
Secretário de Pessoal Civil 

lOf. nÇ 98/88) 

o 
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PORTMIA 09 1)5, DE 15 DE MARÇO DE 155$ 

O DIRITOS-CEMAL DO Drpmijno Di flSSOAI. DO *iusT$-tio DA FAZENDA, no uso de suas atribuiç6.s legais, e t.ndo as vista o 
1 5P05t0  nos itins 5. $ • li da IN/BEDAP nO 202, de 4 d. d.zssbro d. 
15S7, resolv.t 

Incluir na relaçlo anexa à Portaria-DPMF nO 986, d. 24 
de dezembro de lSJ7, os servidores constantes no Mexo, «boncorrentes à 

'ttansposiçlo pan, a Carreira Finanças e Controle e habilitados as pro-
cesso seletivo. 

TORQUATO FERNANDO LIMA 

ANUO £ PORTARIA Me. 	135 
- -.---- 	-- - -. 	- 	-- 

ORIGEM 	NINISTERIO DA CIERCIA E TECNOLOGIA 

CARGO i ANALISTA DE FINANCAS E CONTROLE 

MARIA DA CONCEICAO MOREIRA 

CARGO 	TECNICO DE FINANCAS E CONTROLE 
IVONE SEVERINA DE N. P. DO NASCIMENTO 
MARIA 00 SOCORRO PINTO M. P. ALVES 
OOENIA •RUZZI MORAIS CANDIDO 

gROMEu ROORIGUES DA SILVA 

ORIGEM 1 MINISTERIO DA EDUCACAO 

CARGO i ANALISTA DE FINANCAS E CONTROLE 

*1.01510 PEREIRA DE LIMA 
DALILA COIMBRA 00 NASCIMENTO 
DARIO PAVILLA 

EL lANA LLICIA DA SILVA SANTOS 
IDIANA MARIA SANTANA DE ANDRADE 
IVETI MENDES FERREIRA 
MARIA APARECIDA LUCIO 
MARIA JOSE LOPES DE PAIVA 
WALTER SIOUEIRA PILhO 
VARA TPIEREZINHA W. RAIELLA DE SOUZA 

CARGO . TECNICO DE FINANCAS E CONTROLE 

ADELAIDE MARIA DA SILVA 
ALICE PINTO DA SILVEIRA 
ANTONIO ALDECI 
ANTONIO PEREIRA ROCHA 
APARECIDA ALVES DE SOUZA 
ARLETr MEDEIROS AOUER 
CARLOS MOREIRA DE OLIVEIRA 
DEA MARIA DOMINGOS DE PAULA 
DIRCIULA MARIA CAETANO DA SILVA 
ELAINE ONOFRA DE ALARCAO UCHOA TENORIO 
ELIANE DE ASS.IS ROCHA OUTRA 
ELISABETH POPPI liULART 
ERNANOES DOS SANTOS FERREIRA 
CULINA DO REGO FLORES 
FIDELIS SOMES DE PIGUEIREDO 
FRANCISCA DE FREITAS ALVES FERREIRA 
FRANCISCA LUCIMAR DE LIMA L. ARAUJO 
0000FREDO DA SILVA NETO 
JOAO BATuTA DIAS 
JOAO DE ALMEIDA FILHO 
JOSE ROBERTO DA CRUZ DOS REIS 
JULIMAR SARAIVA 
LEUDIA 'LEMOS DOS SANTOS 
LUCIANO LAMBERTI 
MARIA APARECIDA FAGUNDES DE SOUZA 
MARIA DE PATINA LOBO 
MARIA DO SOCORRO DE CARVALHO LIMA 
MARIA LUCIA DE ALBUQUEROUC 
MAR ILENE GUERRA CUNHA 
MARINA 00$ SANTOS SILVA 
MIRIAN CARDOSO MARMO 
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NCLSON TCIXCIR* DC CARVALHO 
NILSON CHAVES PCRNANDES 
PAOLA JULIANA DE V. PRAXCDCS 
RAIMUNDO SENEDITO PAGA PILHO 
RE1NA DA GLORIA NAdEI. COSTA 
NOSANGELA lANCHEI DC OLIVEIRA 
SALVADOR PEREIRA SALGADO 
TANIA MARIA DA SILVA OLIVEIRA 
VERA ALICE SOMES Oh COSTA PRATA 
VERA RESINA MUNES DE MCNCZES 
VICTOR ALVES DE lOUSA 
WALDEMAR GONCALVES DE ALMEIDA 

SECRLTAR1A DA RECEITA FEDERAL 

I$STR CÃO NORMATIVA $9 64, DE 19 DE ABRIL DE 1988 

Prorroga o prazo para o recolhimento 
trimestral do imposto de renda. 

O SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL, no uso 
da rrpetncia que lhe foi delegada pelo Ministro da Fazenda através da 

Portaria Ing 371, de 29 de julho de l98. e tendo em vista o disposto no 
art. 66 da Lei ng 7.450, de 23 de dezembro de 1985, RESOLVE: 

Prorrogar, até o dia 25 de maio de 1988, o prazo para re-
colhimento de diferença de imposto de renda relativa aos rendimentos 
percebidos, de mais de uma fonte pagadora, no primeiro trimestre de 

1988. 

O pagamento, até a data fixada no item anterior, será efe-
tuado sem a incidência de qualquer acréscimo. 

(Of. n9 644/88) 
REINALDO MTJSTAFA 

INSTRUÇÃO NORMATIVA $9 62, DE 13 DE ABRIL DE 1988 

DIspe sobre o cálculo e o recolhimento 
trimestral do imposto de renda pelas pes-
soas f(slcss sobre os rendimentos auferl-
os de mais de u.a fonte pagadora. 

O SECRETáRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da co.petncia que 
lhe foi delegada pelo Ministro da Fazenda através da Portaria Mm iate-
rial nQ 371. de 29 de julho de 199, e tendo em vista o disposto no 
art.39.do Decreto-lei n2 2.396, de 21 de dezembro de 1987 e nos arts. 
42 e 52 do Decreto-lei n2 2.419, de 19 de marco de 1988, RESOLVE: 

	

1. 	Fica obrigada ao recolhimento trimestral do imposto de renda 
a pessoa física que tenha percebido, de mais de usa fonte paqadora, 
rendimentos sujeitos à tributaco pela tabela progressiva na declaraçSo 
anual de rendimentos. 

1,1. No se considera, para Çinç do recolhimento trimestral 
os rendimentos auferidos pela pessoa fisica 

sujeitos à tributaçio exclusiva na fonte: 
que, PDF opço, possam ser considerados como tributados 

exclusivamente na fonte; 
que, p01 opco, possam ser tributados, na declaraço, me-

diante aplicaço de a (quota proporc onal; 
relativos ao adiantamento da gratificaço de natal (132 

salário) concedida aos trabalhadores de empresas privadas, funcionários 
publicas, Civis e silitares, da Unilo. do Distrito Federal, dos Terri-
tér los, dos Estados e dos Municiplcs e das respectivas autarquias, e 
aos membros do Pod,r JudicIário, do Poder Legislativo e dos Tribunais 
de Contas. 

	

2. 	O valor a recolher correspondera & diferença entre o imposto 
calculado com base na seguinte tabela progressiva e o retido Pelas fon-
tes pagadora, e o recolhido nos termos do art. 52 da Lei nQ 7.451, de 
23 de dezembro de 1985 (Carn&-LeGo)I 

o 
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Classe Penda L(quida Trimestral Alíquota Parcela a Deduzir 
de Renda 	CZ% X CZS 

----------------------------------------------- 
01 até 36.101,01 Isento - 
02 De 	36.001,00 	a 90.000,00 10 3.600,00 
03 De 	90 001.00 	a 180.010,01 15 8.100,00 
04 De 	199.091,90 	a 300.080,00 20 17.100100 
05 O. 311.001,11 	a 450.000,00 25 32.100.00 
06 De 450.001.00 	a 600.011,00 30 54.600,00 
07 De 611.111,10 	a 751.001,01 35 04.600.00 
08 De 750.001,00 	a 901.011,01 40 122.101.11 

Acima 	de 
------------------------------------------------------------------ 

900.001.11 45 167.100.00 

3. Considera-se como percebido de usa dnica fonte pagadora cada 
is dos seguintes casosi 

rendimentos recebidos, 	a um dnico titulo, de uma 	sessa 
Pessoa jur(dics 

rendimentos recebidos, a •ais de um título, de usa sessa 
pessoa jurídica, 	submet idos, conjuntasente, trIbutaço pela 	tabela 
Progressivas 

rendimentos submetidos ao recolhimento mensal do Imposto 

r05 	
trrrnr)s do 	art. 	59 da 1,1 	nQ 7450/85 	(Carni-Leo)t 

d) 	rendimentos 	clasaificéveis 	na cédula O 	da 	declaraç8o 

anual 	de rendimentos. 

lhrnto 	da 	 •: 	o'.O 	quan - . o 	rendimento 	bruto aujeito à 	tributaCO 	na 	declaraçio .1) 

anual 	de 	rendimentos, 	mediante aplicaço da tabela progreasiva, 	seja 

igual 	ou 	Inferior 	a CZS 309.000,11 	(trezentos mil 	cruzados) no trimes- . 5: r e 
b) 	excluido 	o rendimento principal, 	os demaIs 	rendimentos, 

percebidos 	de usa ou de vérlaa fontes pagadoras, 	representarem, 	em seu . conjunto, 	menos de 	IOX 	(dez por cento) dos rendimentos totaIs no 	tri- 

mestre sujeitos 	tributaçSo na declaraco anual 	de rendimentos median- . e 	ap)icaCO da 	tabela progressiva. O rendimento principal 	é aquele de 

maior 	valor no trimestre e, caso haja dois ou sais rend Isentos do mesmo . valor, apenas um deles seré considerado como principais 
c) 	o valor apurado da diferença de 	Imposto for 	igual ou 	in- 

ferior a CZ5 380.00 (trezentos cruzados). S - 4.1. Para efeito do disposto na alínea 	a» 	deste 	item, con- 
sideram-se rendimento bruto- 

de 	classlflcéveis na cédula 	O, 	15Z no 	caso 	rendimentos 
(quinze por cento) da receita bruta no trimestre, ou, 	alternativamente; 
a receita bruta diminuída das despesas efetuadas no trimestre de compe- 
tência, registradas na escrituraço que o contribuinte .antiverp 

no caso de rendimentos auferidos por pessoas físicas, nas 
regiee 	de garimpo e por gari.peiros matriculados. 	hZ (dez por cento) 
dos 	rendimentos provenientes da venda, a espressa legalmente habilita- 
das, 	de metais preciosos, 	pedras preciosas e semipreciosas; 

no caso de ausentes no exterior a serviço do Pais, em re- 
laço 	aos rendimentos do trabalho percebidos do Oooerno Brasileiro, um 
quarto 	do 	rendimento, convertido pela taxa média do dólar 	fiscal 	no 
primeiro trimestre, correspondente a CZ% 81,475 • o 	valor bruto efetivamente percebido no trimestre, 	nos 

demais casos. 

a 	renda 	liquida sujeita 1 aplIcaçgo da tabela 	prevista 	no 
tem 	2 	corresponderá aos rendimentos brutos 	(Itt. 1 	e 	subitem 	4.1) 

classifiCívels 	em 	cada cédula diminuídos das deduçes 	previstas 	nos 
tens 6 a 9. • Dos rendimentos classificaveis na cédula C. 	so permit idas as 

seguintel deduçesZ 
6.1. 	25% 	(vinte e cinco por cento) do rendimento bruto, 	limi- 

tada essa deduço a CZ% 21.000.88 (vinte e um mil 	cruzados), ou, alter- 
nativaaente, 	quando exceder a este li.ite, o somatórioS 

das contribuiçes para 	institutos e caixas de aposentado-' 
ria 	e penses ou outros fundos de beneficência, 	inclusive entidades de 

previdência 	privada 	fechadas 	que obedeçam Is exigências 	da 	Lei 	nQ 

6.435, 	de 15 de julho de 1977, 	limitadas estas ultimas a CZS 18.090.00 
(dezoito mil cruzados) 

da contribuiço sindical e outras, para o sindicato de re- 
pr.srntaçêo da respectiva classe; 

dos gastos pessoais de passagens, alimentaçO e alojamen- 
to, 	bem como os de transporte de volumes e de aluguel de locais desti- 
nados a .ostruarios, nos casos de viagens e estada fora do local de re- 
sidência, 	efetuados 	pelos caixeiros--viajantes, 	independentemente 	de 

comprovaço, 	até 	30% 	(trinta por cento) do rendimento 	bruto, 	quando 

corram por 	conta destes; 
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d) das despesas com aço Judicial riecessria ao recbimtnto 
doa rendimentos, 	inclusive com advogados, se tiverem sido pagas plo 
contribuinte, sem I ndenizaÇgO1 

6.2. CZ% 47.2l.11 (quarenta e sete mil, duzento; e cinquenta 
cruzados), no caso de proventos de Inatividade pagos por pessoa Jurídi-
ca de direito pUblico, e• decorrênCIa de aposentadoria, reforma ou 
tr.nsferflCia para a reserva remunerada, a partir do as em que o bene-
ficlério completar 65 (sessenta e cinco) anos de Idade, vedada a acu.u- 
laçio co. o .bat iaento referido na alínea 	do item 9. 

7. 	Dos rendimentos classificéveis na cédula D. so permitidas as 
seguintes deduçes' 

7.1. 20% (vinte por cento) do rendimento bruto, limitada a 
deduçgo a CZ% 42.880,80 (quarenta e dois .11 cruzados), ou, alternati 
vsmente, o valor das despesas dedutíveis apuradas em livro Caixa. 

7.2. No caso de rendimentos de transporte de passageiros ou 
cargas o percentual da deduço corresponde a 40% (quarenta por cento) e 
61X (sessenta por cento), respectivamente. sem limite, ou, altsrnatiV 
aente, as despesas apuradas em livro Caixa. 

7.2.1. Quando o rendimento de fretes e carretos tiver sido 
subaet ido à tributaço na fonte k ai (quota de IX (um por cento). no 
serí considerado para cílculo do recolhimento trimestral (subiteu 1.1). 

Dos rendimentos classificéveis na cédula E. poderio ser didu- 
udos 29% (vinte por cento) do rendimento bruto. 

8.1. Alternstivameflte k deduço de 20% (vinte por cento), se- 
ro admitidas as deduçes previstas no srt. SI do Regulamento *provsdO 
pelo Decreto nQ 85.451. de 84 de dezembro de 1988 - RIR/BI, observados 
os li.ites de seu parégrsfo 12, escrituradas em livro Caixa. 

I 	
. 	Além das deduçies previstas nos tens 6, 7 e 8, a pessoa f(- w 
sica poderí abater, ainda, para deteralnaçO da renda liquida, o valor 

. 	correspondente' 
aos encargos de família, h rszgo de CZS 11.51111 ( dez 

. 	mil e quinhentos cruzados) por dependentes 
a penses alimentícias pagas em virtude de sentença ou 

. 	acordo Judiclalp 
a 2 (dois) dependentes a partir do trimestre em que o on- 

. 	tribuinte completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, exceto quando 
ocorrer a hipótese do ubit*a 6.2. 

IS. 	O recolhimento da diferença de i.postO relativa aos renda.n- 
tos percebidos no primeiro trimestre será efetuado, pelas pessoas f(si-
cas, até o dia 29 de abri) de 1988, devendo ser utilizado DARF ex(Iusi 

vo, a ser preenchido com o código de receita 5246, ComplementaçiO Tri-

mestral do IRPF. 

ii. 	Fica autorizado o recolhimento da diferença de Imposto de que 
trata esta lnstruço, por uma das fontts p.Jcr 	o conruhuinte. in- 

• 	dr um .eSlo grupo 6 	 - 

.lrçdC que haja soi,cstço por escrito da pessoa física su- 
,,eta a esse recolhimento 1 pessoa Jurídica e concordincia dessa fonte 
pagadora. 

11.1. A fonte pagadora efetuarí o célculo do valor da coaple- 
mentaço trimestral, de acordo coa esta Instruço Normativa, ret.ré es-
te valor quando do pagamento dos rendimentos relativos aos meses de 
abril. Julho e outubro e efetuaré o recolhimento, até o Ultimo dia 
Util desses meses, através de um Unico DARF para todas as pessoas físi-
cas que se encontrarem nessa situacgo, utilizando o cédigo de receita 
9152 - Comple.entaçO Trimestral. Além disso, forneceré a cada pessoa 
física benefiCiíria. o Modelo Trlmestral, previsto no Item 12 desta 
instruçgo Normst iva. 

11.2. A fonte pagadora que efetuar a retençfo e o recolhimen-
to trimestral, pela pessoa física, deverd informar o valor relativo ao 
código 9152 na Declarsco de ContribuiçZes e Tributos Federais - DCTF 
do m8s de apuraço correspondente ao vencimento. 

11.3. No trimestre em que deixar de haver vínculo entre a 
pessoa física e a fonte pagadora eleita, o recolhimento s.r6 de respon-
sabilidade da pessoa física, salvo se houver eleiço de nova fonte pa- 
gadora. 

O formulório Modelo TrI.estral dev.ró ser preenchido e ane-
xado 1 d;claraçO anual de rendimentos do exercício financeiro de 1989. 

Esta Instruçgo Norsat Iva ntra em vigor na data de sua pu-
blicaco, aplicando-se aos r.ndiment'a brutos •uf.rides no primeiro 
trimestre de 1988. 

REINALDO MUSAFA 
(Of. n9 631/88) 
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SECRETARiA DO TESOURO NACIONAL 

PORTA2A N9 24, -ví 04 DL NARÇODL 1995  

Estabelece •s normas operacionais 
para concessiO da GratificaÇiO de 
PodutivldaøC aos funcionários da 
Carreira de rinareças e Controle. 

O SecretáriO do TesOurO Nacional, cciderafldO o disposto 

	

11 da PortarIa iV riO 16. ij0 f 	rv 	19', 	' un' 

	

dade aos funcionários da Larrelra oe 	ãnçzis, e Cuntrole 
será efetuada mensalmente, ,edtante registro no Quadro de 
ApuraçO de Produtv1øade Individual - QUAPI, conforme mo- 
delo n9 1, •nexo. 
i.i Compete aos dirigentes (lOS órgios do Sistema de Con-

trole Interno do Poder Ixecutivo, assim considerados 
aqueles constantes dos artQ5 13 e 15 do Decreto no 
93.874, de 23 de dezembro de 1986, atribuir percentueis 
de produtividade aos funcionários em efetivo eiercicio, 
até o 52 dia útil do ms subseqüente k apuraço. 

	

1.2 O Quadro de Apuraçio da Produtividade 	Individual 
- QUAPI será apresentado, através da Chefia imediata, 
ao funcionáriO que manifestar interesse em ter cléncia 
do percentual de produtividade que lhe foi atribuido. 

1.3 Nos casos de remoçio, redistribuiç1O ou de cesso, o 
funcionário deverá ter a sua produtividade apurada no 
órglo onde passar a ter exerciciO, a partir do més se-
guinte ao de sua .preseritaÇO. 
1.3.1 No .Ps de exercido, ser-lhe-á atribuida a média 

dos percentuais dos últimos trés meses no órglo 
de origem. 
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Concluido o trimestre civil, será calculada, para cada 
funcionário a média dos percentuali atribuidos na forma do 

Item anterior, que corresponderá ao percentual de produti-
vidade do trimestre a ser concedido para o pagamento de que 

trata o Item A. 

2.1 Quando o funcionário tiver tido exercido em mais de um 
6rgo • apuraçio do percentual de produtividade do 
trimestre corresponderá também à médi, das respectivas 

atribuiçes. 

2.2 Caso o funcionário tenha atribuiçio de percentual em 
apenas um ou dois meses do trimestre civil, será con-
siderado como percentual de Irodutividade do trimestre 
o percentual único ou a médlL dos dois. 

Na movimentaçio de funcionários, 	órglo de origem infor- 
mará, no expediente de apresentaçio, os percentuais atri-
buidos nos três últimos meses, para os seguintes fins: 

atribuiçio da produtividade de que trata o subitem 
1.3.1; 

cálculo do percentual de produtividade do trimestre 
referido no subitem 2.1; e 

para o que dispbe a letra *91 do Item 7 da Portaria Ní 

ng 16, de 8 de janeiro de 1988. 

A concess8O dos percentuais de produtividade do trimestre, 
para fins de pagamento, será efetuada pelos dirigentes dos 
6rgos referidos no subitem 1.1, através de Portaria de 
Concessão de Cratificaçio de Produtividade, conforme modelo 
2 2, anexo, a ser encaminhada ao órgo pagador até o 5 

dia útil dos meses de janeiro, abril, julho e outubro. 

4.1 Os percentuais conredidos de acordo com este Item sero 
aplicados aos venc_mentos dos meses de janeiro a março, 
abril a junho, julho a setembro e outubro e dezembro. 

4.2 O funcionário somerte constará de nova Portaria de 
Concessão quando o percentual de produtividade apurado 
no trimestre for diferente daquele anteriormente con-
cedido. 

4.3 O pagamento da Ora: ificação de Produtividade estará 
sempre condicionadc ao efetivo exercido do funcioná-

rio. 

4.4 Nos casos de movimentação de funcionários que impliquem 
mudança de órgão pagador, constarão da guia de trans-
ferência os percen:uais de Gratificação de Produtivi-
dade referidos e. Potarias de Concessão ainda não pa-
gos. 

O pagamento da Gratificação de Produtivdade ao funcionário 
que tiver exercido em meses para os quais não houve cán-
cessão com base em avaliação anterior, será efetuado me-
diante Portaria Especial de Concessão, conforme modelo n 

3, anexo, e de acordo com os seguintes diretrizes: 

o funcionário dispensado de cargo ou funçio dos Grupos 
Direção e Assessoramento Superiores, Código DAS-IDO, 
Direção e Assistência Intermediárias, Código DAI-nO, 
ou Punção de Assessoramento Superior (PAS) perceberá, a 
partir do mês da dispensa e até aquele em que a sua 
primeira avaliação produza efeito, o mesmo percentual 
que percebia no exercido do cargo, ou função. 

os funcionários que retornarem de afastamento não pre-
vistos no Item 3 da Portaria )4F nG 016/87 e aqueles que 
ingressarem na Carreira perceberão, para cada mês de 
exercido sim avaliação anterior, o percentual de pro-

dutividade de 805; 

a Porterla Especial referida neste Item será encami-
nhada ao órglo pagador na data da sua assinatura. 

Nos casos de substituiçe5 previstas no subitem 4.1 da 
Portaria HP na 16, de janeiro de 1988, o dirigente do ôrgão 
comunicará ao õrglo pagador o correspondente percentual de 
produtividade para efeito de pagamento no periodo. 

Para fins de acompanhamento e controle, os drglos do Sis-
tema de Controle Interno do Poder Executivo, responsáveis 

pelao;1 	a CratifiCao de Produtividade, remeterão, 

mensalmente, até o 109 dia ,itil do mês subsequente ao da 
apuração, o Quadro Resumo im AtrIhulção da Gratificação de 

.. 	 .:., 
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Os Õrglos do Sistema de Controle riterno do Poder £*ecutivo 
discriminados rios artigos 13 e 15 do Decreto ria 93.874, de 
23 de dezembro de 1986, disporlo ,ensallTlerlte, no trimestre 
de abril a Junho de 1988, de até 100 pontos percentuala de 
produtividade por funcionário, em exercido, Integrante da 
Certeira Finanças e Controle. 

Serlo equiparados aos 6r9os discriminados no item 8: 

Gabinete e Assessoril do Secretario do Tesouro Nacio-

nal; 

Secretaria de Programaço Financeira (SEFIN); 

Secretaria de lnformtica (SEINF); 

Secretaria de Haveres e Riscos do Tesouro Nacio-
nal (SERTE); 

Secretaria de Controle Financeiro do Setor PiblicO 

(SECOF); 

Secretaria de Controle e Fiscalizaçlo (SEFIC); 

Secretaria de Normas e Orientaçio (SENOR); e 

Secretaria da Despesa de Pessoal (SEDEP). 

Esta Portaria entrá'rã eu vigor ria data de sua publIcaço. 

LUIZ ANTÓNIO ADRADE GONÇM..VES 

4%TJO D. PA11dA 	• 
UZTALA T!.SJIO KAOAl. QVADSO Df &VLAO DA P,cI*FITYWADI  

3QUAPl 
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INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO QUAPI 

CAMPO 

1 - Nome do árgão (de exercício). 
2 - Nome da Divisão, Seç8o ou Setor onde o funcionário tem 

exercido. Indicar a Subsecretaria quando for o caso. 

3 - Numero/ano do QLJAPI. 

4, 5 e 6 - Nome, matricula e cargo do funcionário. 
7 e 8 - A atribuiÇão do percentual, no caso de avaliaçào, com-

preende quatro etapas: 

. conferir ao funcionário pontos por fator de avaliaç8o, 
de O a 100 (zero a cem), em mi.ltiplos de 5 (cinco); 

b. multiplicar os pontos atribuidos pelo coeficiente de 

ponde raço; 
e. arredondar as frações para a unidade imediatamente su- 

perior; 
d. lançar o resultado obtido na coluna de produtividade do 

mês. 
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Observ.Çôe$ sobre os ?.torSs de aveliaçio: 

FATOR A: A conjugaçiO dos aspectos de complexidade e 
quantidade deve $er feita de modo que um Qrarde volume de 
trabalho simples posilbtlitS • atribuiçio de percentual 
elevado. A complexidade, por si só, todavia, niu justifica 

o mesmo procedimento. 

FATORES S, C e D: consideram aspectos pessoais relaciona-
dos com a qualidade do trabalho, e dedicsçlo, o interesse 

a iniciativa do funC1Onri0. 

9 	Corresponde b soma da COluna, no caio de svs1IaIo; ou ao 
total de pontos .trlbu!d05 sem 

avaliaçio, É um número In-

teiro. Dcsprza-sea fração inferior a 0,5 (cinco déci-
mos). A sjpeor setá arredondada para cima. 

.) 	à I. LLtL 	.0 	L CO'ht( 	thtC) 	ptrLIud. de pIUdL- 
tividade que lhe foi atribuido. 

12 - A situação funcional objetiva identificar (os códigos vi-
sam facilitar as anotaçes no campo 15): 

a. casos não sujeitos à avaliaçãô no QUAPI: 

10- Funcionário que exerce Cargo/Função de confiança 
(item 4 da Port. MF ng 016/88). 

11 - SubstituiçãO de titular de Cargo/Função de 
confiança. 

20 - Funcionário alocado em atividade de caráter e 
pedal (item 5 da Port. MF n9 016/88). 

30 - Funcionário afastado por mais de 15 dias (item 7, 
letra na", da Port. MF nP 016/88) 

31 - Férias. 

32 - Licença para tratamento de saúde, licença a 
gestante ou em decorrência de acidente em 

serviço. 

33 - Licença especial. 

34 - Deslocamento em objeto de serviço. 

35 - Deslocamento para ministrar 	ou 	receber 
treinamentO ou aperfeiçoamento, desde que o 
programa seja promovido ou aprovado pela 
Administração Fiscal. 

36 - Casamento. 

37 - Luto. 

38 - Serviços obrigatórios por lei. 

39 - Outros casos de afastamento, com direito à 

produtividade. 

AO - Funcionário dispensado de Cargo/Função de con-
fiança (subitem 4.2 da Port. MF riO 016/88). 

60 - Funcionário afastado sem direito a perceber pro-

dutividade. 

61 - Licença para trato de interesses particula-
res. 

62 - Outros casos de afastamento, sem direito à 
produtividade. 

b. Casos sujeitos à avaliação no QUAPI (item 6 da Portaria 
11V M 016/88): 

b.1. AVC: 

71 - Atividades internas em órgãos do âmbito do 
Sistema de Controle Interno do Poder Execu-

tivo. 

72 - Atividades de auditorias no âmbito das ad-
ministrações direta e indireta. 

b.2. TFC: 

71 - Atividades internas em órgãos do âmbito do 
Sistema de Controle Interno do Poder Execu-

tivo. 

74 - Tarefas de apoio para a realização das ati-. 
vicades enumeradas em 72. 

13 - Média do trimestre, para fins de concessão. As frações 
inferiores a 0,5 (cinco décimos) serão desprezadas. As 
iguais ou superiores serão arredondadas pora a unidade 

Imediatamente superior. 
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14 - Reservado para anotaÇe5 sobre O detalhamento da SItuOÇIO 

funcional. 

15 - Carimbo e rubrica do dirigente de unidade. 

MODELO 2 

	

Portaria no 	, de 	de 	de 198 

CRATIFlCAÇO DE PRODUTIVIDADE 
CONCESSD TRIMESTRAL 

O ___________________________________ 
no USO de Suas atribui-

ÇeS legais,e tendo em vista o dispoStO nis Portarias MF no 016, de 
8 

de janeiro de 1988, e STP4 no 	, de 	de março de 1988, e a pro- 

dutividade individual apurada no 	
trimestre civil de 198 , concedi 

Gratificaçio de Produtividade, nTperCentuaiS indicados, e que deve 
r8o ser aplicados' aos vencimentos dos meses de 

 

aos seguintes funcion&riOS: 

)4atrfcula 	Csrgç 	Nome 	Percentual 

MODELO ) 

Portaria no 	, de 	de 	de 198 

CRAT1F3CAÇ*O DE PRODUTIVIDADE 
C0NC(SSO ESPECIAL 

O 	 __ 	, no uso de suas itribul- 

çes legais, e tendo em vista o disposto IÏ Portaii MF no 016, de 8 

de janeiro de 1988, e SIM n* 	, de 	de março de 1988. concede 

Cratiricaçio de Produtividade, nos meses e percentuais Indicados, 
ao(s) servidor(es) a seguir relaclonedo(s): 

Matricula 	• Cargo 	Nome 	PercefliU! 

- 	Assinatura 

o 

- 	 -'----------------------------.-------------------------- 	.,.' 	1' 	m 

• '- 	. 	 1 
aI.flfltL' i - 	&.-ç• 	t _ rw 	. 

jn 	rscJ 
flWk' %IC!O 

ln 	en. nm  sar 
na 

7 vi-i 
cJ,W 

L" 

x 1 
7 ;-t 

wrw 

Wt a^~(St 	7• ) 
) 

*L?c 

91.90 

ac 

ID 
e 
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1NSTRUÇES PARA PREENCHIMENTO DO QUARE 

CAMPO 

1 — Nome. 

2 — Mis/anO a que ie refere a avaliaçflo. 

3 - Não preencher. 

A e 5 - Nome e telefone do responsável pela eIabor8ÇO do QUARE. 

6 - Atribuições a AFC. 

6.1 Quantidade: Indique quantos AFC estão à disposiçãO da 
unidade, no us, segundo $ situação funcional 
(veja o campo 12 do QUAPI). 

Percentuais Médios: CalcuIe_OS..0000 segue: 

10 — Cargos/Funções DAS/DAI - NS/FAS; e 

20 - Atividades Especiais 
Por terem os percentuais de atribuição pré-defi-
nidos, os correspondentes "percentuals médios já 
constam impressos. 

30 a 50 - Outras atribuições; e 

71 a 73 - AFC avaliados 
Some os pontos atribuidos no QUAPI a cada 
AFC na respectiva situação funcional e di-
vida pelo número deles. Ao transcrever os 
resultados (percentual médio) no QUARE, 
despreze as frações inferiores a 0,5; as 
iguais ou superiores, arrendonde para a 
unidade imediatamente superior. 

Percentual Nédio Total: 

Nultiplique cada Quantidade (por situação) pelo res-
pectivo Percentoal Médio e some os valores obtidos. Em 
seguida, divida o valor de soma pelo total de Quanti-
dade. Ao transcrever o resultado (percentual médio 
total) no QUARE, despreze as frações inferiores a 

O,!,: ar lauair. ci 	OT5 	 prrx s 

sua avaliação e a escala. 

7 - Atribuições a TFC. 
7.1 e 7.2 Proceda de modo semelrante a 6.1 e 6.2. 

8 - Reservado para anotações. Os Órgàos deverão sriforWr aqui as 
inclusões e exclusões de servidores (em relação ao QUARE 

di 

ms antrit), rdl3 
 

sI 	.4i 	s 

9 - CariI'OO e tuDriCa 00 airigente oo Órgào. 

(Of. nQ 782/88) 

o 
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Os atos relativos a pessoal somente terão validade jur{ 

dica mediante pub1icaço no BP, ou BS, (Lei nQ 4.965/66-D.O.0 	de 

10/05/66), evitando-se a duplicidade de pub1icaço. 

BOLETIM DE PESSOAL 

Quaisquer sugest5es ou reclamaç3es deverão ser 	encami 

nhadas, por escrito, ao Serviço de Apoio Administrativo do Departamen 

to de PessDal. 


